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Leia atentamente e cumpra rigorosamente as instruções que seguem, pois elas são parte integrante das provas e das 
normas que regem esse certame.  
1. ATENTE-SE AOS AVISOS CONTIDOS NO QUADRO DA SALA E AGUARDE O 2º SINAL SONORO PARA ABRIR ESTE 
CADERNO DE QUESTÕES E INICIAR A PROVA. 
2. Seus pertences deverão estar armazenados dentro do saco plástico fornecido pelo fiscal, permanecendo em 
sua posse somente caneta esferográfica de ponta grossa, de material transparente, com tinta preferencialmente preta, 
lanche e água, se houver. A UTILIZAÇÃO DE QUALQUER MATERIAL NÃO PERMITIDO EM EDITAL É EXPRESSAMENTE 
PROIBIDA, ACARRETANDO A SUA IMEDIATA EXCLUSÃO DO CERTAME. 

3. APÓS O 2º SINAL, CERTIFIQUE-SE DE QUE:  
- ESTE CADERNO DE QUESTÕES CONTÉM 120 QUESTÕES LEGÍVEIS; 
- ESTE CADERNO DE QUESTÕES APRESENTA O NÚMERO E O CARGO REFERENTES À INSCRIÇÃO REALIZADA; 
- OS FISCAIS INFORMARAM CORRETAMENTE O TEMPO PARA REALIZAÇÃO DE PROVA DE 05 HORAS. 

4. Cada questão oferece 4 alternativas de respostas, representadas pelas letras A, B, C e D, sendo apenas 1 (uma) a 
resposta correta. 
5. A PESSOA CANDIDATA DEVE ASSINAR A(S) SUA(S) FOLHA(S) DEFINITIVA(S) DE RESPOSTA(S), SOB PENA DE 
ELIMINAÇÃO. 
6. Será respeitado o tempo para realização da prova conforme previsto em edital, incluindo o preenchimento da grade 
de respostas.  
7. HAVERÁ O TOQUE DO 3º SINAL SONORO DE ENCERRAMENTO DAS PROVAS, CONFORME CONTROLE DO 
QUADRO DE SALA. 
8. As três últimas pessoas candidatas deverão retirar-se da sala de prova ao mesmo tempo, devendo assinar a Ata de 
Prova. 

9. A RESPONSABILIDADE REFERENTE À INTERPRETAÇÃO DOS CONTEÚDOS DAS QUESTÕES É EXCLUSIVA DA 
PESSOA CANDIDATA. 

10. No caderno de questões, você poderá rabiscar, riscar e calcular. 
11. Os gabaritos preliminares da prova objetiva serão divulgados na data descrita no Cronograma de Execução desse 
certame. 
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Utilize esse espaço para anotar suas respostas 
 

*A anotação neste rascunho NÃO substitui o preenchimento da grade de respostas. 
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LÍNGUA PORTUGUESA 

 

ECA Digital surge como avanço na proteção de crianças e adolescentes na internet 

 

Por Sandra Capomaccio 
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O ECA Digital, também conhecido como Lei Felca, representa uma importante iniciativa 

brasileira voltada ___ proteção de crianças e adolescentes no ambiente virtual. De acordo com 

o professor Daniel Cara, essa legislação é considerada um grande avanço, pois busca enfrentar 

um problema cada vez mais presente na sociedade: os riscos e as violências que os jovens 

podem sofrer por meio da internet. No entanto, ele destaca que “essa é apenas uma primeira 

tentativa de regulamentar o espaço digital, já que a tecnologia evolui rapidamente e apresenta 

desafios complexos que exigirão atualizações constantes da lei”. 

O ambiente digital tornou-se parte fundamental da vida de crianças e adolescentes, seja 

para estudo, entretenimento ou comunicação. Entretanto, junto com os benefícios, surgem 

também diversos perigos. Entre eles estão a exposição a conteúdos de ódio, a exploração 

sexual, o aliciamento por criminosos e a participação em desafios perigosos que circulam nas 

redes sociais. Por esse motivo, torna-se essencial que existam leis específicas que garantam a 

segurança e a dignidade dos jovens na internet. 

Um dos grandes desafios apontados por Daniel Cara “é o controle da idade dos usuários 

nas plataformas digitais, como redes sociais, jogos on-line e outros serviços disponíveis na 

internet. Muitas vezes menores de idade conseguem acessar conteúdos inadequados ou 

participar de comunidades que podem ser prejudiciais ao seu desenvolvimento”. Para tentar 

reduzir esse problema, algumas plataformas passaram a exigir formas mais rigorosas de 

identificação, como verificação facial ou autorização dos pais para o uso de determinadas 

ferramentas. Em alguns casos, o acesso é completamente proibido para menores de idade. 

Essas medidas têm provocado mudanças significativas no funcionamento de diversas 

plataformas digitais e comunidades virtuais. Apesar de não resolverem totalmente o problema, 

representam um avanço no sentido de proteger crianças e adolescentes. No entanto, ainda 

existem muitas formas de burlar esses sistemas de controle, o que demonstra que a fiscalização 

precisa ser constante e que as tecnologias de verificação devem evoluir junto com as 

estratégias utilizadas para contorná-las. 

O ECA Digital também tem como objetivo reforçar que as plataformas digitais devem ser 

responsáveis pelo que acontece em seus ambientes virtuais. Muitas empresas afirmam que os 

usuários devem seguir apenas os termos de uso estabelecidos pelas próprias plataformas. No 

entanto, segundo Daniel Cara, isso não pode substituir as leis que existem para garantir os 

direitos e a cidadania das pessoas. Em outras palavras, as regras definidas pelas empresas não 

podem se sobrepor ___ leis de um país, especialmente quando estão em jogo a segurança e a 

dignidade de crianças e adolescentes. 

Mesmo sendo uma legislação importante, o ECA Digital ainda enfrenta desafios para ser 

aplicado de forma efetiva, destaca o educador. “Um dos principais problemas é que muitas 

plataformas digitais têm sede em outros países e, por isso, alegam que nem sempre precisam 

obedecer às leis brasileiras. Essa situação cria dificuldades para a fiscalização e para a 

responsabilização das empresas em casos de violações”. Por esse motivo, além da 

regulamentação nacional, também será necessário avançar em acordos e normas 

internacionais que obriguem ___ empresas de tecnologia a respeitar as leis de proteção aos 

usuários em diferentes países. 

 
Fonte: jornal.usp.br/radio-usp/eca-digital-surge-como-avanco-na-protecao-de-criancas-e 

adolescentes-na-internet/ – texto adaptado especialmente para esta prova. 
 

QUESTÃO 01 – Assinale a alternativa INCORRETA em relação às informações trazidas pelo texto. 

 

A) O ambiente digital, devido aos riscos aos quais expõe crianças e adolescentes, requer legislação 

que abranja a sua especificidade. 

B) O controle de idade dos usuários faz com que apenas os pais ou responsáveis possam liberar ou 

restringir conteúdos para seus menores de idade. 

C) Para o educador consultado pela autora do texto, todas as plataformas digitais que atuam no Brasil 

devem seguir a lei local. 

D) Será necessário o estabelecimento de compromissos entre o Brasil e os países de origem das 

empresas de tecnologia atuando no Brasil para garantir a efetivação da lei. 

  



1070_TIPO1_CE_01_NS_DM 16/04/2026 12:10:17 

Execução: Fundatec 
01 – DEFENSOR PÚBLICO – SUBSTITUTO 

QUESTÃO 02 – Considerando o emprego do acento indicativo de crase, assinale a alternativa que 

preenche, correta e respectivamente, as lacunas tracejadas dos trechos a seguir, retirados do texto: 
 

 “uma importante iniciativa brasileira voltada ___ proteção de crianças e adolescentes”. 

 “as regras definidas pelas empresas não podem se sobrepor ___ leis de um país”. 

 “acordos e normas internacionais que obriguem ___ empresas de tecnologia a respeitar as leis”. 
 

A) à – às – as 

B) à – as – as 

C) a – às – às 

D) a – as – às  
 

 

QUESTÃO 03 – Assinale a alternativa que apresenta a palavra com sentido totalmente diverso 

daquele do vocábulo “burlar” no trecho a seguir, retirado do texto: 
 

“No entanto, ainda existem muitas formas de burlar esses sistemas de controle”. 
 

A) Ludibriar. 

B) Enganar. 

C) Menosprezar. 

D) Lograr. 
 

 

QUESTÃO 04 – Assinale a alternativa INCORRETA a respeito da palavra “regulamentação” no trecho 

a seguir, retirado do texto: 
 

“Por esse motivo, além da regulamentação nacional, também será necessário avançar em acordos”. 

 

A) Apresenta sentido próximo à “normatização”. 

B) Sua formação se dá por derivação sufixal. 

C) Não apresenta dígrafos em sua estrutura fonética. 

D) É um substantivo comum e derivado. 
 

 

QUESTÃO 05 – Assinale a alternativa que apresenta a correta e respectiva classificação das palavras 
destacadas no trecho a seguir, retirado do texto: 
 

“Entretanto, junto com os benefícios, surgem também diversos perigos”. 
 

A) Conjunção – preposição – adjetivo. 

B) Conjunção – advérbio – pronome. 

C) Preposição – preposição – adjetivo. 

D) Preposição – advérbio – pronome. 
 

 

QUESTÃO 06 – Assinale a alternativa que indica quantas outras alterações seriam obrigatoriamente 

necessárias caso substituíssemos a palavra “tecnologias” por sua forma no singular no trecho a seguir, 

retirado do texto: 
 

“as tecnologias de verificação devem evoluir junto com as estratégias utilizadas para contorná-las”. 
 

A) 1. 

B) 2. 

C) 3. 

D) 4. 
 

 

QUESTÃO 07 – Assinale a alternativa em que a(s) vírgula(s) demarque(m) a ocorrência de uma 

oração subordinada deslocada. 
 

A) “De acordo com o professor Daniel Cara, essa legislação é considerada um grande avanço”. 

B) “Mesmo sendo uma legislação importante, o ECA Digital ainda enfrenta desafios para ser aplicado”. 

C) “Por esse motivo, torna-se essencial que existam leis específicas”. 

D) “No entanto, segundo Daniel Cara, isso não pode substituir as leis que existem”. 
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QUESTÃO 08 – Assinale a alternativa que apresenta uma conjunção que NÃO possa substituir “já 

que” no trecho a seguir, retirado do texto, por alterar a sua relação de sentido original: 
 

“essa é apenas uma primeira tentativa de regulamentar o espaço digital, já que a tecnologia evolui 

rapidamente e apresenta desafios complexos que exigirão atualizações constantes da lei”. 

A) Visto que. 

B) Uma vez que. 

C) Porquanto. 

D) Mesmo que. 
 

 

QUESTÃO 09 – Assinale a alternativa que indica a classe gramatical e a função sintática da palavra 

“leis” no trecho a seguir, retirado do texto: 
 

“[...] torna-se essencial que existam leis específicas que garantam a segurança”. 
 

A) Substantivo e núcleo do sujeito. 

B) Substantivo e núcleo do objeto direto. 

C) Adjetivo e núcleo do objeto direto. 

D) Adjetivo e núcleo do sujeito. 
 

 

QUESTÃO 10 – Assinale a alternativa que indica a correta função sintática da oração destacada no 

período composto a seguir, retirado do texto: 
 

“Por esse motivo, além da regulamentação nacional, também será necessário avançar em acordos 

e normas internacionais”. 
 

A) Objeto direto. 

B) Complemento nominal. 

C) Predicativo do sujeito. 

D) Sujeito. 
 

 

QUESTÃO 11 – A trajetória de Antonieta de Barros, em Santa Catarina, evidencia a articulação entre 

educação, gênero e participação política no Brasil do século XX. Considerando esse contexto, assinale 

a alternativa correta. 
 

A) A participação feminina na vida pública catarinense ocorreu de forma plena e sem resistências 

desde o início do século XX. 

B) Antonieta de Barros destacou-se como educadora e política, contribuindo para a valorização do 

magistério, inclusive com a institucionalização do Dia do Professor. 

C) A inserção das mulheres na política catarinense ocorreu prioritariamente por meio de elites 

econômicas, sem relação com pautas sociais. 

D) A atuação de Antonieta de Barros não se relaciona com questões de raça, limitando-se apenas ao 

debate pedagógico. 
 

 

QUESTÃO 12 – A formação socioeconômica de Santa Catarina apresenta forte diversidade regional, 

resultante de diferentes processos históricos de ocupação e desenvolvimento. Sobre as mesorregiões 

catarinenses, assinale a alternativa correta. 
 

A) O Oeste Catarinense caracteriza-se pela predominância histórica da grande propriedade e pela 

baixa presença da agroindústria. 

B) A mesorregião Serrana destacou-se historicamente pela pequena propriedade agrícola e alta 

densidade populacional. 

C) O Norte Catarinense abriga um importante parque industrial, especialmente na região de Joinville, 

impulsionado por fatores como infraestrutura e colonização. 

D) O litoral catarinense manteve-se economicamente estático ao longo do século XX, sem 

diversificação de atividades. 

  

ASPECTOS DA CONSTITUIÇÃO, FORMAÇÃO DA POPULAÇÃO E DA HISTÓRIA DE 
SANTA CATARINA 
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QUESTÃO 13 – O processo de formação socioeconômica do Vale do Itajaí apresenta características 

específicas no contexto catarinense. Sobre essa região, analise as assertivas a seguir:  

 

I. A região apresenta diversificação econômica, incluindo o desenvolvimento industrial, 

especialmente nos setores têxtil e de vestuário. 

II. O rápido crescimento econômico da região ocorreu de forma homogênea, promovendo um 

desenvolvimento sem desigualdades internas entre os municípios. 

III. A industrialização do Vale do Itajaí ocorreu apenas no final do século XX, não existindo correlação 

com o processo de colonização, como as demais regiões. 

 

Quais estão corretas? 

 

A) Apenas I. 

B) Apenas III. 

C) Apenas I e II. 

D) Apenas II e III. 

 

 

QUESTÃO 14 – A presença de povos indígenas em Santa Catarina, especialmente os povos Kaingang, 

Xokleng e Guarani, insere-se em um processo histórico marcado por permanências e rupturas. Sobre 

essa trajetória, assinale a alternativa correta. 

 

A) A ocupação indígena no território catarinense é recente, tendo se consolidado apenas com a 

interiorização econômica do século XIX. 

B) As políticas de demarcação de terras indígenas, no início do século XX, buscaram conciliar, de forma 

equilibrada, os interesses dos povos indígenas e das frentes colonizadoras. 

C) A presença indígena em Santa Catarina restringe-se historicamente às áreas de floresta, sem 

relação com outras regiões do estado. 

D) A colonização do território catarinense, sobretudo no Oeste, implicou conflitos, expropriação e 

estratégias de resistência por parte dos povos indígenas. 

 

 

QUESTÃO 15 – Sobre a formação dos movimentos sociais no Oeste Catarinense, analise as assertivas 

abaixo: 

 

I. No Oeste Catarinense, assim como em outras regiões do Brasil, a centralidade da luta pela terra 

está vinculada à própria formação socioeconômica da região e às disputas entre diferentes grupos 

sociais. 

II. A modernização da agricultura, nos anos 1980 e 1990, contribuiu para o surgimento de 

movimentos sociais ao provocar a exclusão de pequenos produtores e a desestruturação de 

formas tradicionais de produção. 

III. Os movimentos sociais rurais surgidos na região a partir dos anos 1970 e 1980 foram organizados 

exclusivamente de forma espontânea e de acordo com os grupos sociais, sem apoio de instituições 

políticas ou religiosas. 

 

Quais estão corretas? 

 

A) Apenas I. 

B) Apenas II. 

C) Apenas I e II. 

D) Apenas II e III. 
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SOCIOLOGIA JURÍDICA E FILOSOFIA DO DIREITO 

 

QUESTÃO 16 – Com base na análise crítica da obra “Mulheres, Raça e Classe”, de Angela Davis, 

assinale a alternativa que descreve corretamente a tese da autora sobre a dinâmica das relações de 

gênero e poder no interior de comunidades escravizadas. 

 

A) O trabalho doméstico realizado pelas mulheres negras nas senzalas, por constituir uma extensão 

direta da mais-valia apropriada pelos senhores, validou a tese sociológica de que a escravidão 

originou um “matriarcado patológico”, enfraquecendo a figura masculina e hierarquizando as 

relações de gênero internamente. 

B) A ideologia burguesa da feminilidade do século XIX, fundamentada na dicotomia entre a esfera 

pública e a privada, incluiu as escravizadas na categoria de “donas de casa”. Isso atenuou a 

intensidade da sua exploração laboral agrícola e aprofundou a opressão de gênero por meio do 

controle da reprodução. 

C) A máquina de exploração escravista produziu uma anulação do gênero na esfera do trabalho 

produtivo, submetendo mulheres e homens negros a um nivelamento na brutalidade da labuta, ao 

mesmo tempo em que infligia às mulheres violências de caráter exclusivamente sexual e 

reprodutivo; paradoxalmente, essa igualdade negativa na opressão gerou as bases materiais para 

o igualitarismo sexual e de resistência na comunidade negra. 

D) A intersecção política entre o nascente movimento sufragista e o abolicionismo operário  

consolidou-se porque as líderes brancas de classe média compreenderam que a emancipação 

eleitoral feminina dependia da ruptura incondicional com a lei de linchamentos e com o projeto 

eugenista que vitimava os homens negros. 

 

 

QUESTÃO 17 – Com base na obra “Necropolítica”, de Achille Mbembe, analise as assertivas abaixo, 

assinalando V, se verdadeiras, ou F, se falsas. 

 

(  ) Na esteira do pensamento foucaultiano, o racismo opera na economia do biopoder como uma 

tecnologia estruturante que regula a distribuição da morte. Essa mecânica estabelece uma cesura 

biológica no interior da população, constituindo-se como a condição precípua para a aceitabilidade 

do direito de “fazer morrer” pelo Estado.  

(  ) A escravização nas plantations é considerada pelo autor uma das primeiras instâncias da 

experimentação biopolítica, refletindo a figura paradoxal do estado de exceção. Nessa estrutura 

político-jurídica, embora o escravizado sofresse a perda de direitos sobre seu corpo e de seu lar, 

a fazenda operava como uma comunidade onde a vida biológica era preservada por seu valor 

comercial, o que, para Mbembe, mitigava a condição de dominação absoluta e obstava a 

caracterização da chamada “morte social”.  

(  ) Na era da mobilidade global, a soberania e o exercício do direito de matar permanecem como 

monopólios incontestes dos Estados territoriais. O advento das chamadas “máquinas de guerra” 

reforça esse monopólio, pois tais organizações atuam estritamente como exércitos regulares 

subordinados à ordem estatal para a “gestão de multidões”.  

(  ) A ocupação colonial tardo-moderna, exemplificada pelo caso palestino, caracteriza-se por uma 

concatenação de poderes disciplinar, biopolítico e necropolítico. Nela, consolida-se uma “soberania 

vertical”, em que o espaço aéreo e o subsolo são convertidos em zonas de conflito e controle 

indissociáveis da fragmentação territorial. 

 

A ordem correta de preenchimento dos parênteses, de cima para baixo, é:  

 

A) V – V – F – F.  

B) V – F – F – V.  

C) F – V – V – F. 

D) F – F – V – V. 
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QUESTÃO 18 – A partir da obra “Microfísica do Poder”, de Michel Foucault, analise as seguintes 

asserções e a relação proposta entre elas: 

 

I. O reconhecimento precoce de que a prisão não cumpre seu projeto originário de reformar os 

criminosos, mas atua, na prática, como uma fábrica de delinquentes, não resultou no abandono 

da instituição carcerária, uma vez que essa delinquência produzida demonstrou ter uma utilidade 

estratégica fundamental na economia do poder. 

 

PORQUE 

 

II. A constituição de um meio delinquente profissionalizado, infamante e segregado permitiu à 

burguesia utilizá-lo como instrumento de divisão das classes populares (rompendo a antiga 

tolerância aos ilegalismos), como força de repressão política (infiltração, fura-greves) e como álibi 

indispensável para legitimar a onipresença do controle policial na sociedade. 

 

A respeito dessas asserções, assinale a alternativa correta. 

 

A) As asserções I e II são proposições verdadeiras, e a II é uma justificativa da I.  

B) As asserções I e II são proposições verdadeiras, mas a II não é uma justificativa da I.  

C) A asserção I é uma proposição verdadeira, e a II é uma proposição falsa. 

D) A asserção I é uma proposição falsa, e a II é uma proposição verdadeira. 

 

 

QUESTÃO 19 – Considerando a teoria dos sistemas e a aplicação dos conceitos de autopoiese e 

alopoiese ao ordenamento jurídico, assinale a alternativa correta. 

 

A) A alopoiese do direito apresenta-se como a superação lógica da paradoxia da autorreferência no 

sistema jurídico, consistindo em um modelo em que o direito estatal passa a ser estruturado pela 

combinação de diversos discursos sociais, configurando um autêntico pluralismo jurídico autônomo.  

B) No modelo de Luhmann, a autopoiese do sistema jurídico é garantida pelo seu fechamento 

operacional em relação ao meio ambiente, operando internamente com um código binário 

(lícito/ilícito), pautado pela teoria da justiça como um critério moral superior e exterior ao sistema.  

C) A alopoiese do direito configura-se quando códigos sistêmicos externos, notadamente o código 

econômico (ter/não ter) e o código político (poder/não poder), sobrepõem-se ao código 

“lícito/ilícito”, comprometendo de forma generalizada a autonomia operacional e a funcionalidade 

do Direito. 

D) O fenômeno alopoiético é concebido como uma adaptação evolutiva característica das sociedades 

supercomplexas de matriz europeia (pós-modernidade), em que a dissolução das fronteiras entre 

o sistema jurídico e o meio ambiente gera segurança e estabilidade na orientação das expectativas 

normativas. 

 

 

QUESTÃO 20 – Com base nas categorias conceituais atreladas à teoria dos princípios, bem como ao 

fenômeno do “pamprincipiologismo”, assinale a alternativa correta. 

 

A) O “pamprincipiologismo” é um fenômeno conceitual caracterizado pela observância estrita aos 

princípios expressamente previstos no texto constitucional, o que atua como um limitador da 

discricionariedade judicial ao impedir que o magistrado crie standards argumentativos alheios à 

legislação democrática.  

B) O conceito de “dimensão de peso” determina que os princípios operam na lógica do “tudo ou nada”. 

Logo, se um princípio possuir menor peso e for preterido diante de outro em um caso concreto de 

colisão, ele perderá sua normatividade, não podendo mais ser aplicado em litígios futuros.  

C) Na teoria da argumentação jurídica de base lógico-estrutural, consolidou-se o marco conceitual de 

que os conflitos entre regras se resolvem mediante a técnica da ponderação de interesses 

pragmáticos, ao passo que os princípios, por possuírem mandados de otimização genéricos, devem 

ser aplicados pelo método da subsunção silogística. 

D) O rebaixamento de um princípio constitucional (como a presunção de inocência) à categoria de 

regra implica, teoricamente, sua subsunção ao modelo normativo do “tudo ou nada”. Dessa forma, 

caso essa norma seja afastada em um litígio específico, ela deveria necessariamente ser afastada 

em todos os casos futuros assemelhados, em razão da exigência do princípio da igualdade. 
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CRIMINOLOGIA JURÍDICA 

 

QUESTÃO 21 – No que tange à vítima, ao seu papel e às formas de se proceder à sua tutela no 

sistema penal, assinale a alternativa correta. 

 

A) No atual modelo processual penal brasileiro, a vítima figura como protagonista. 

B) Para oferecer uma proteção adequada às vítimas, especialmente em se tratando de crimes 

cometidos contra mulheres, é necessário que as penas sejam as mais severas possíveis. 

C) Visando a evitar ou, ao menos, minimizar a vitimização secundária, o Código de Processo Penal 

determina que todos os sujeitos processuais zelem pela integridade física e psicológica da vítima. 

D) Em caso de crime praticado contra a mulher, na hipótese de a Defensoria Pública representar a 

vítima no processo criminal (assistência qualificada), veda-se requerer a absolvição ou a aplicação 

de pena mais branda. 

 

 

QUESTÃO 22 – No que se refere à seletividade do sistema penal, assinale a alternativa INCORRETA. 

 

A) O Observatório Nacional de Direitos Humanos (ligado ao Ministério dos Direitos Humanos e da 

Cidadania) propôs a criação de um Plano Nacional de Combate ao Racismo no Sistema de Justiça, 

incluindo entre suas ações a ampliação da Defensoria Pública. 

B) Como uma característica histórica e estrutural do sistema penal, a população é atingida de forma 

igual, em atenção ao princípio da igualdade, deixando de considerar estereótipos sociais. 

C) Não é raro que mulheres vítimas de violência venham a figurar como acusadas em processos 

criminais ao se defenderem de seus algozes, o que deve ser combatido pela Defensoria Pública.  

D) O Supremo Tribunal Federal (STF) reconheceu a existência de racismo estrutural no Brasil, o que 
se reflete no sistema prisional — quase 70% das pessoas encarceradas são negras. 

 

 

QUESTÃO 23 – Sobre o sistema penal, assinale a alternativa INCORRETA. 

 

A) Modernamente, amplia-se o conceito de vítima para abarcar danos causados por grandes 

corporações (acidentes de trabalho, desastres), crimes praticados pelo Estado (violência policial, 

tortura) e crimes ambientais. 

B) Para a criminologia crítica, o Legislativo, a polícia, o Ministério Público, o Judiciário e o sistema 

penitenciário são considerados agências de criminalização, que atuam em diferentes etapas do 

processo de seleção dos indivíduos a serem punidos.  

C) O Garantismo Penal fornece, em um cenário global de violações aos direitos humanos, um 

mecanismo de incentivo à minimização dos poderes punitivos. 

D) O sistema penal não funciona como um mecanismo de controle social, na medida em que a 

seletividade opera apenas como um desvio, ou seja, como uma falha do sistema. 

 

 

QUESTÃO 24 – No que tange às escolas criminológicas, assinale a alternativa correta. 

 

A) Para a criminologia crítica, o cárcere representa o ápice de um processo seletivo iniciado antes 

mesmo da intervenção do sistema penal, como por meio da discriminação social e escolar. 

B) Analisando a pena de prisão sob um olhar marxista, constata-se que se trata de uma evolução 

moral da sociedade, em nada relacionada a necessidades e interesses econômicos.  

C) A criminologia positivista reconhece o livre arbítrio dos “criminosos”, como indivíduos “normais”, 

afastando a ideia de determinismo. 

D) O modelo positivista da criminologia estuda as causas da criminalidade para estabelecer medidas 

de remoção dessas causas, intervindo na sociedade como um todo. 
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QUESTÃO 25 – Em 2023, em Botucatu, São Paulo, um homem foi brutalmente agredido ao ser 

confundido com um estuprador enquanto acompanhava sua própria filha na ida à escola. Os autores 

do linchamento não acreditaram que ele fosse o pai da adolescente, tendo cessado a violência apenas 

quando a esposa chegou ao local e confirmou o vínculo familiar. A suposição da prática de um crime 

por pouco não levou a vítima à morte. Casos como esse são mais comuns do que pode parecer e, 

muitas vezes, essa atuação popular é promovida, ainda que indiretamente, pela mídia, que atua 

causando pânico e reforçando estigmas. Sobre o tema, assinale a alternativa correta. 

 

A) Alinhados às políticas criminais punitivistas (populismo punitivo), os veículos de comunicação 

pautam o debate sobre os crimes levando em consideração a realidade social e o real 

funcionamento do sistema punitivo. 

B) Os linchamentos constituem uma manifestação de crise de desagregação social, pois expressam o 

esforço tumultuado da sociedade na tentativa de restabelecer a ordem. 

C) A mídia formal divulga de modo equivalente os crimes praticados por agentes de segurança pública 

e aqueles cometidos pelos demais cidadãos. 

D) Fontes e difusores de informação são alguns dos mecanismos naturalizados, automatizados e 

incorporados às atividades cotidianas, mas não funcionam como os “dispositivos de dominação” de 

que fala Foucault. 

 

DIREITO ADMINISTRATIVO 

 

QUESTÃO 26 – No que tange à improbidade administrativa, aos agentes públicos, ao processo 

disciplinar e à sindicância, assinale a alternativa correta. 

 
A) A Lei nº 14.230/2021 não se aplica aos atos de improbidade administrativa culposos praticados na 

vigência do texto anterior da lei, em decorrência do princípio tempus regit actum. 

B) A instauração da sindicância investigativa tem o condão de interromper a prescrição da pretensão 

punitiva da administração. 
C) A norma benéfica da Lei nº 14.230/2021 – revogação da modalidade culposa do ato de improbidade 

administrativa – é retroativa, ante o previsto no art. 5º, XL, da CF/88, o qual prevê que a lei 

posterior, se for mais favorável ao réu, deve retroagir para alcançar fatos passados, mesmo com 

sentença transitada em julgado. 

D) O Superior Tribunal de Justiça (STJ) possui orientação no sentido de que, nos casos de variação 

patrimonial a descoberto, resta caracterizado o dolo na conduta do agente público que não 

demonstre a licitude da evolução de seu patrimônio constatada pela Administração, caracterizado 

pela falta de transparência do servidor. 

 

 

QUESTÃO 27 – Acerca da responsabilidade civil do Estado, consoante a jurisprudência do STJ, 

assinale a alternativa correta. 

 

A) A admissibilidade do abrandamento da responsabilidade civil do Estado, ou até mesmo sua 

exclusão, só é admitida na hipótese excepcional de culpa atribuível à própria vítima, mas não no 

caso fortuito e na força maior. 

B) A concessionária de serviço público pode ser condenada a indenizar vítimas de lesões ocasionadas 

por rompimento de cabo elétrico provocado por ventos fortes, ainda que tenha cumprido todas as 

normas de segurança, ante a teoria do risco administrativo e do risco do empreendimento. 

C) As concessionárias de rodovias respondem, independentemente da existência de culpa, pelos danos 

oriundos de acidentes causados pela presença de animais silvestres nas pistas de rolamento, 

aplicando-se as regras do Código de Defesa do Consumidor e da Lei das Concessões. 

D) Nos casos de pensionamento decorrente de ato ilícito, a jurisprudência admite, em regra, a 

limitação da pensão a 2/3 dos rendimentos da vítima, presumindo-se que 1/3 seria destinado ao 

próprio sustento. Todavia, na ausência de comprovação dos rendimentos, é possível a fixação do 

pensionamento em valor equivalente a um salário mínimo, hipótese em que não se aplica a 

limitação de 2/3. 
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QUESTÃO 28 – Mario tem 11 anos de idade e reside com a genitora, Sandra, mulher idosa e 

amplamente conhecida na comunidade umbandista, em cidade situada no estado de Santa Catarina. 

Após o rompimento de uma adutora, de responsabilidade do município, a casa de Mario e Sandra é 

interditada pela Defesa Civil, inviabilizando o uso da moradia e o exercício de crenças religiosas. 

Ambos comparecem à Defensoria Pública para orientação e ajuizamento de ação judicial, a fim de 

condenar o município a lhes assegurar moradia definitiva, com estrutura mínima que possibilite o 

exercício de suas práticas religiosas. Acerca do caso concreto, assinale a alternativa INCORRETA.  

 

A) As políticas públicas de moradia e assistência social devem, sempre que possível, preservar a 

unidade familiar, em consonância com o art. 226 da CF, sendo inadequado reconhecer proteção 

integral apenas a um de seus membros, relegando o outro à desassistência, quando ambos 

sofreram os mesmos efeitos concretos da perda da moradia e da ruptura do modo de vida 

anteriormente estabelecido. 

B) Em que pese o direito à moradia possuir natureza de direito social fundamental, a solução 

habitacional a ser assegurada pelo município deve restringir-se à garantia de abrigo temporário ou 

inclusão em programa assistencial de emergência, não sendo possível exigir do ente público a 

disponibilização de moradia definitiva com características específicas relacionadas às práticas 

culturais ou religiosas da família afetada. 

C) A competência municipal para a implementação de políticas habitacionais e de assistência social 

decorre dos artigos 23, IX, e 30, I e VIII, da CF, abrangendo situações de vulnerabilidade fática e 

social, e não apenas aquelas expressamente tuteladas por legislação especial, como o Estatuto da 

Pessoa Idosa. 

D) A situação narrada revela um quadro de vulnerabilidade qualificada, decorrente da interseção entre 

medidas habitacionais adequadas que preservem, na maior medida possível, a unidade familiar, a 

dignidade e o modo de vida anteriormente estabelecido. 

espaço doméstico destinado às práticas religiosas –, o que impõe ao poder público a adoção de 

fatores etários, sociais e culturais – envolvendo criança e pessoa idosa, além da afetação direta do 

 

 

QUESTÃO 29 – A Defensoria Pública ajuizou uma ação civil pública em defesa de consumidores 

residentes em cinco povoados de determinado município, sustentando a existência de cartel entre 

postos de combustíveis que atuavam na região, os quais teriam ajustado previamente o preço da 

gasolina. A prática teria neutralizado a concorrência e causado prejuízos materiais aos consumidores, 

além de dano moral coletivo. Considerando a jurisprudência do STJ sobre a repressão ao abuso do 

poder econômico e a responsabilidade civil decorrente de cartel, assinale a alternativa INCORRETA. 

 

A) Embora a prática de cartel possa ensejar responsabilidade civil, a solidariedade entre os 

participantes somente se configura quando demonstrado que cada agente econômico obteve 

vantagem econômica direta com o ajuste ilícito de preços. 

B) A atuação da Defensoria Pública na defesa coletiva de consumidores é admissível quando 

demonstrada a existência de interesses individuais homogêneos decorrentes de origem comum, 

como a aquisição de combustível com preço artificialmente elevado em razão de cartel. 

C) A existência de condenação criminal pela prática de cartel pode consolidar o dever de indenizar na 

esfera civil, afastando a necessidade de rediscussão da culpa no âmbito da ação coletiva. 

D) A fixação de indenização coletiva em razão da formação de cartel busca não apenas reparar 

prejuízos materiais experimentados pelos consumidores, mas também resguardar a regularidade 

da concorrência e a proteção do consumidor no mercado. 
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QUESTÃO 30 – Acerca da ação civil pública, do mandado de segurança, do mandado de injunção e 

da ação popular, é correto afirmar que: 

 

A) A ação civil pública ou coletiva por danos ambientais pode ser proposta contra o poluidor, pessoa 

física ou jurídica, de direito público ou privado, responsável, direta ou indiretamente, por atividade 

causadora de degradação ambiental, coobrigado solidariamente à indenização, mediante a 

formação de litisconsórcio necessário simples.  

B) O mandado de injunção coletivo pode ser proposto pelo Ministério Público (quando relevante à 

ordem econômica, regime democrático ou interesses indisponíveis), por partido político com 

representação no Congresso (para direitos ligados à sua finalidade), por organização sindical, 

entidade de classe ou associação com pelo menos um ano de existência (para direitos de seus 

membros, sem autorização especial) e pela Defensoria Pública (quando relevante à promoção dos 

direitos humanos e defesa dos necessitados). 

C) O mandado de injunção coletivo não induz litispendência em relação aos individuais, mas os efeitos 

da coisa julgada não beneficiarão o impetrante que não requerer a desistência da demanda 

individual no prazo de 30 dias a contar da ciência comprovada da impetração coletiva. 
D) Nos termos do art. 1º da Lei nº 4.717/1965, a ação popular será proposta por qualquer cidadão 

para pleitear a anulação ou a declaração de nulidade de atos lesivos ao patrimônio público, 

econômico, financeiro e fiscal. 

 

 

QUESTÃO 31 – Considerando o regime jurídico aplicável ao acesso à informação, à gestão 

administrativa de dados e à responsabilidade decorrente do tratamento inadequado de informações 

por agente de tratamento, assinale a alternativa correta. 

 
A) Nos termos da Lei nº 12.527/2011, não poderá ser negado acesso à informação necessária à tutela 

judicial ou administrativa de direitos fundamentais, salvo quando os dados estiverem classificados 

como sigilosos pela autoridade administrativa competente, hipótese em que o acesso dependerá 

de prévia desclassificação do documento.  

B) O STJ é pacífico acerca da ilegitimidade da Defensoria Pública para requerer ao Poder Judiciário a 

elaboração de relatórios ou listagens de processos em que haja aplicação de medidas de segurança, 

por se tratar de providência inserida no âmbito da organização administrativa interna do Judiciário, 

cuja produção de dados e sistematização de informações não pode ser exigida por órgão externo à 

estrutura jurisdicional. 

C) O tratamento de dados pessoais será considerado irregular quando não fornecer a segurança que 

o titular legitimamente poderia esperar, consideradas as circunstâncias e as técnicas disponíveis à 

época do tratamento. 

D) A implementação de programas internos de compliance de dados constitui causa suficiente para 

afastar a responsabilidade civil decorrente de incidentes de segurança. 

 

DIREITO AMBIENTAL E URBANÍSTICO 

 

QUESTÃO 32 – No RE nº 847.429/SC (Tema de Repercussão Geral 903/STF), discute-se a 

possibilidade de delegação, por concessão, do serviço de coleta e remoção de resíduos domiciliares. A 

DPE/SC foi admitida como amicus curiae em 8 de janeiro de 2026, em razão de sua atuação na defesa 

da população hipossuficiente cobrada compulsoriamente pela tarifa de coleta domiciliar em Joinville. 

Sobre a atuação da Defensoria Pública na tutela dos direitos socioambientais de populações 

vulneráveis, assinale a alternativa correta. 

 
A) No regime de concessão, a cobrança de tarifas e de taxas diretamente do usuário pelo 

concessionário decorre da própria delegação do serviço público, submetendo-se ambas ao mesmo 

regime jurídico. 
B) O princípio da precaução exige certeza científica do dano, enquanto o princípio da prevenção se 

aplica a hipóteses de incerteza cientifica. 
C) A hierarquia do art. 9º da Lei nº 12.305/2010 (não geração, redução, reutilização, reciclagem, 

tratamento e disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos) veda a remuneração do 

serviço de coleta de RSU por tarifa calculada com base na disponibilização do serviço ao usuário, 

por incompatibilidade com a prioridade máxima de não geração. 
D) Verificada, em contrato de concessão de serviços públicos de saneamento básico, a ausência de 

clausulas essenciais exigidas pela Lei nº 11.445/2007, inclusive as referentes à repartição de riscos 

e à indenização dos bens reversíveis não amortizados ou depreciados, constitui função institucional 

da Defensoria Pública promover, prioritariamente, a solução extrajudicial da controvérsia. 
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QUESTÃO 33 – À luz da OC 32/2025 da Corte Interamericana de Direitos Humanos (IDH) sobre 

emergência climática e direitos humanos, analise as assertivas a seguir: 

 

I. A Corte IDH, na OC 32/2025, reconheceu o direito a um clima estável como dimensão do direito 

a um meio ambiente saudável, fixando deveres de mitigação (meta nacional de redução de 

emissões, regulação de empresas e avaliação de impacto climático) e de adaptação (meta e plano 

nacionais com ciclo iterativo de revisão), sob padrão de devida diligência reforçada. 

II. O OC 32/2025 reconhece valor jurídico vinculante à obrigação de cooperação climática entre os 

Estados no sistema interamericano. Contudo, não incluiu a transferência de tecnologia entre as 

obrigações de cooperação material, limitando-se ao financiamento climático e ao intercâmbio de 

informações e negociação de boa-fé́. 

III. A Corte IDH afirmou que a democracia ambiental (acesso à informação, participação pública e 
acesso à justiça) é condição de legitimidade da ação climática, vinculando os Estados à 

participação significativa e, quando pertinente, à consulta prévia, livre e informada a povos 

indígenas e tribais afetados por medidas climáticas, em consonância com o Caso  

Sarayaku vs. Equador. 

IV. A Corte IDH declarou, por unanimidade, que a proibição de causar danos irreversíveis ao clima e 

ao meio ambiente constitui norma de jus cogens no sistema interamericano e, também por 

unanimidade, reconheceu a Natureza como sujeito de direitos. 

 

Quais estão corretas? 

 

A) Apenas I e III. 

B) Apenas I e IV. 

C) Apenas II, III e IV. 

D) I, II, III e IV. 

 

 

QUESTÃO 34 – Durante uma fiscalização integrada do Batalhão de Polícia Ambiental no litoral 

catarinense, foram registradas quatro ocorrências: (I) supressão de vegetação em área urbana do 

bioma Mata Atlântica para loteamento irregular, sem autorização da autoridade competente;  

(II) veículo transportando 877 unidades de palmito Juçara in natura sem licença válida, cujo condutor 

se evadiu ao avistar a viatura, sendo identificado pelos documentos deixados no automóvel;  

(III) cão da raça Husky Siberiano resgatado em residência particular, mantido preso à corrente, sem 

água, alimentação adequada ou cuidados veterinários, com grave desnutrição e infestação por 

ectoparasitas; (IV) canil particular interditado com mais de duzentos animais, cinco dos quais com 

lesões abertas, infestação por larvas, sarna e tumores sem tratamento, cujo responsável admitiu não 

conseguir assistir todos os cães. Sobre os crimes ambientais previstos na Lei nº 9.605/1998 aplicáveis 

a cada situação, assinale a alternativa INCORRETA. 

 
A) Na hipótese referida no item I, a configuração do crime previsto no art. 38-A da Lei nº 9.605/1998 

exige a demonstração de que a vegetação suprimida, além de integrante do bioma Mata Atlântica, 

encontrava-se em estágio médio ou avançado de regeneração, tratando-se de elemento normativo 

do tipo cuja comprovação, em regra, reclama perícia técnica. 

B) Na situação descrita no item II, o transporte de produto de origem vegetal sem licença válida para 

todo o tempo da viagem subsume-se ao art. 46, parágrafo único, da Lei nº 9.605/1998, 

consumando-se com a simples realização da conduta, independentemente da demonstração de 

dano ambiental concreto. 

C) Em relação ao item III, o crime de maus-tratos, previsto no art. 32, § 1º-A, da Lei nº 9.605/1998, 

pode configurar-se na modalidade omissiva, inclusive quando o tutor deixa de prover alimentação, 

água, local adequado e cuidados veterinários ao animal, podendo o elemento subjetivo ser inferido 

a partir de provas que evidenciem desnutrição, imobilização por corrente e ausência de recursos 

básicos. 
D) Quanto ao item IV, a pena do crime de maus-tratos foi aumentada pela Lei nº 14.064/2020 quando 

a vítima for cão ou gato, incluindo pena de proibição de guarda de animais pelo prazo a ser fixado 

pelo juiz de 1 a 4 anos. O TJSC rejeitou arguição de inconstitucionalidade do dispositivo, 
reconhecendo que o recrudescimento das penas encontra amparo no art. 225, § 1º, VII, da 

CF/1988. 
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QUESTÃO 35 – Acerca da tutela coletiva de comunidades tradicionais em conflitos socioambientais, 

assinale a alternativa INCORRETA. 

 

A) Em caso de derramamento de óleo, a responsabilidade civil por dano ambiental é objetiva, podendo 

os pescadores artesanais, as marisqueiras e os catadores atingidos figurar como titulares de 
interesses difusos quanto à degradação do ecossistema e de direitos individuais homogêneos 

quanto aos prejuízos sofridos em sua atividade econômica. 

B) A proteção ao meio ambiente diferencia área urbana ou rural, pois visa favorecer a qualidade de 

vida garantida pela Constituição, pelo Código Florestal e pela legislação ambiental. 
C) A Convenção nº 169 da OIT assegura o direito à consulta prévia, livre e informada não apenas aos 

povos indígenas, mas também a povos e comunidades tradicionais diretamente afetados por 

medidas administrativas ou legislativas aptas a repercutir sobre seus modos de vida e territórios. 
D) Nos conflitos socioambientais que atinjam comunidades pesqueiras e tradicionais, a transparência 

das informações técnicas, em linguagem acessível, e a possibilidade de contestação dos laudos 

apresentados pelo poluidor, com apoio técnico independente, mostram-se compatíveis com a tutela 

coletiva dos direitos das comunidades atingidas. 

 

 

QUESTÃO 36 – Acerca do meio ambiente digital, do acesso à informação ambiental e da tutela de 

comunidades tradicionais frente à desinformação, assinale a alternativa INCORRETA. 

 

A) O STF reconheceu o meio ambiente digital como desdobramento do meio ambiente cultural, 

estendendo ao ciberespaço os princípios do direito ambiental (precaução, prevenção e  

poluidor-pagador). Nessa perspectiva, a veiculação sistemática de desinformação ambiental em 

plataformas digitais pode ser enquadrada como poluição informacional, sujeitando seus 

responsáveis à reparação dos danos às comunidades tradicionais afetadas. 

B) O STJ fixou teses vinculantes reconhecendo que o direito de acesso à informação ambiental abrange 

três modalidades: transparência ativa (publicação espontânea na internet), passiva (atendimento 

a requerimentos individuais) e reativa (dever de produzir informação ambiental inexistente). 

C) Segundo o STJ, o Acordo de Escazú, por versar sobre direitos de acesso à informação e participação 

em matérias ambientais, equipara-se aos tratados de direitos humanos e possui status supralegal, 

sendo diretamente aplicável pela Administração Pública independentemente de ratificação formal 

pelo Congresso Nacional. 

D) A proteção do meio ambiente digital possibilita a tutela jurídica da desinformação sistematizada 

que degrada o espaço informacional em que comunidades quilombolas exercem sua identidade 

cultural e seus direitos territoriais. 

 

DIREITO CIVIL/EMPRESARIAL 

 

QUESTÃO 37 – Olivia casou-se com Paulino em 1985, sob o regime de comunhão parcial de bens, e 

divorciou-se em 1987. Dois anos após, iniciou uma união estável com Marcelo, relação que perdurou 

até o falecimento de Olivia, em 2025. Olivia não deixou testamento e teve cinco filhos com Marcelo: 

Ana Julia, Fernanda, Luciana, Isabela e Marcelo Júnior. Este último faleceu em 2018, deixando dois 

filhos, Marcos Paulo e Marcos André. Olivia deixou uma casa em Itajaí e um apartamento em 

Florianópolis. Ambos os imóveis foram comprados em nome de Marcelo, mas Olivia pagou as 

prestações de forma igualitária com ele, iniciando os pagamentos da casa em Itajaí em 2003. O 

apartamento em Florianópolis foi adquirido em 2010. Por meio de sentença em ação de 

reconhecimento da união estável post mortem, restou estabelecido que Olivia e Marcelo mantiveram 

união estável pública, contínua e duradoura por 25 anos, cujo término foi o óbito. Nesse contexto, 

analise as assertivas a seguir: 

 

I. Marcos Paulo e Marcos André terão direito à herança da avó, por direito de representação. 

II. Marcelo tem direito a metade do apartamento em Florianópolis e a metade da casa em Itajaí. 

III. Paulino tem direito a metade da casa em Itajaí. 

 

Quais estão corretas? 

 

A) Apenas I. 

B) Apenas III. 

C) Apenas I e II. 

D) Apenas I e III. 
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QUESTÃO 38 – Em virtude do falecimento de seu genitor, os herdeiros do falecido procuraram a 

Defensoria Pública de Santa Catarina para orientações sobre os institutos da deserdação e da 

indignidade. Nesse sentido, os interessados devem ser orientados que 

 

A) o testamento é o instrumento legal para excluir um herdeiro em uma das situações legais de 

indignidade. 
B) a indignidade e a deserdação afastam o direito de representação. 
C) a indignidade é instituto exclusivo para retirar a herança dos herdeiros necessários. 
D) a deserdação é instituto exclusivo para retirar a herança dos herdeiros necessários. 
 

 

QUESTÃO 39 – No que diz respeito à Usucapião Coletiva e ao tratamento da posse sob o viés do 

direito material coletivo, assinale a alternativa correta. 

 

A) Na Usucapião Coletiva, o magistrado deve verificar individualmente se cada possuidor preenche os 

requisitos de boa-fé e posse mansa e pacífica.  
B) A Usucapião Coletiva, prevista no Estatuto da Cidade, foca na coletividade como um todo, servindo 

como um instrumento de regularização fundiária e início de um processo de urbanização. 
C) A função social da posse coletiva é um conceito idêntico à função social da propriedade,  

aplicando-se apenas quando o proprietário é negligente. 
D) Para a contagem do prazo exigido no art. 10 do Estatuto da Cidade, os possuidores devem ter 

posse mínima exclusiva de 5 anos, não sendo possível o acréscimo da posse do antecessor. 
 

 

QUESTÃO 40 – Joana ajuizou uma ação de reconhecimento de filiação socioafetiva em desfavor dos 

avós maternos, cumulada com pedido de manutenção de registro da mãe biológica, sob o fundamento 

de que, embora a relação com a mãe biológica tenha sido estabelecida, a convivência com os avós foi 

tão intensa que a relação transbordou à mera afetividade avoenga. Em busca de orientação, procurou 

a Defensoria Pública. São informações a serem repassadas à Joana pela Defensoria Pública: 

 

I. O ingresso da medida não é juridicamente possível, tendo em vista a vedação pátria de que 
ascendentes adotem seus descendentes, conforme o art. 42, § 1º, do Estatuto da Criança e do 

Adolescente (ECA). 

II. O pedido é juridicamente possível, com base no entendimento jurisprudencial do STJ ao julgar 

casos envolvendo multiparentalidade. 

III. A multiparentalidade em situações de socioafetividade avoenga é permitida apenas na esfera 

sucessória, garantindo os direitos sucessórios à neta, sem possibilidade e retificação no registro 

civil enquanto for viva a mãe biológica. 

IV. As manifestações de carinho e afeto fazem nascer relação jurídica, a qual poderá ser reconhecida 

para concessão de efeitos pessoais e patrimoniais, diante do reconhecimento da 

multiparentalidade.  

V. O Provimento 149/2023, ao proibir o reconhecimento voluntário de filiação socioafetiva por 

ascendentes junto aos oficiais de registro civil, constitui fundamento legal para que o Judiciário 

sustente a recusa do pedido em processo contencioso ou de jurisdição voluntária. 

 

Quais estão corretas? 

 

A) Apenas I e IV. 

B) Apenas II e IV. 

C) Apenas II e V. 

D) Apenas III e IV. 
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QUESTÃO 41 – Quanto ao direito de família, analise as assertivas a seguir: 

 
I. Os alimentos gravídicos previstos na Lei nº 11.804/2008 não autorizam a prisão do devedor 

porque não se tratam de alimentos convencionais. 

II. O pedido de alimentos de Lucas, de 16 anos, deve ser feito em nome de seus genitores, por meio 

de representação. 

III. A obrigação alimentar transmite-se aos herdeiros do devedor, respondendo o espólio pelas dívidas 

alimentícias. Assim, por se tratar de sanção de natureza personalíssima, não é possível a prisão 

do inventariante em face do não pagamento das dívidas, em sede de cumprimento de sentença. 

IV. Conforme o entendimento sumulado do STJ, a obrigação alimentar dos avós tem natureza 

subsidiária e complementar, configurando-se apenas na impossibilidade total do cumprimento 

pelos pais. 

V. A sentença que extingue ou reduz o valor dos alimentos provisórios ou definitivos retroage à data 

da citação, permitindo ao devedor compensar os valores pagos a maior em prestações futuras.  

 

Quais estão corretas? 

 

A) Apenas I. 

B) Apenas III. 

C) Apenas II e V. 

D) Apenas III e IV. 

 

 

QUESTÃO 42 – Francisco, 72 anos, e Marceli, 55 anos, conviveram de forma continua, pública e 

duradoura, de 2015 a 2025, sem nunca terrem firmado contrato escrito para reger suas relações 

patrimoniais. No início da relação, Francisco já possuía um imenso patrimônio, enquanto Marceli 

trabalhava como executiva em uma multinacional. Durante a união estável, Marceli utilizou o saldo de 

sua conta do FGTS, cujos depósitos foram realizados exclusivamente durante o período da união, para 

dar entrada e quitar um apartamento que serviu de residência para o casal e foi registrado no nome 

de ambos. Marceli também investiu em um plano de previdência privada aberta, na modalidade VGBL, 

acumulando saldo significativo até o momento da separação. Francisco, por sua vez, recebeu valores 

de uma reclamatória trabalhista, decorrentes de salários atrasados e de uma indenização por danos 

morais ocorrida no ambiente de trabalho. No que tange às relações patrimoniais na união estável, 

analise as assertivas a seguir: 
 

I. Na ausência de contrato escrito entre os companheiros, aplica-se às relações patrimoniais o 

regime da comunhão parcial. 

II. Conforme orientação do STJ, os valores depositados em conta vinculada ao FGTS na constância 

da união comunicam-se na partilha, independentemente do momento do saque, desde que 

tenham sido utilizados ou levantados para a aquisição de patrimônio comum durante a 

convivência. 

III. No regime da comunhão parcial aplicado à união estável, as verbas trabalhistas de natureza 

remuneratória (frutos civis do trabalho) integram o patrimônio comum, enquanto as verbas de 

natureza estritamente indenizatória são consideradas bens particulares e não se comunicam. 

IV. Os planos de previdência privada aberta, como o VGBL, possuem natureza jurídica de 

investimento financeiro e, por isso, são passíveis de partilha entre os companheiros ao fim da 

união. 

V. No caso de conviventes com mais de 70 anos submetidos ao regime da separação obrigatória de 

bens, a comunicação dos aquestos (bens adquiridos na constância da união) depende da prova 

do esforço comum, conforme entendimento recente do STJ, que mitigou a aplicação literal da 

Súmula 377 do STF. 

 

Quais estão corretas? 

 

A) Apenas I, II e IV.  

B) Apenas I, III e V.  

C) Apenas II, IV e V. 

D) I, II, III, IV e V. 
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QUESTÃO 43 – No que tange à exclusão extrajudicial de sócio em sociedade limitada de cinco sócios, 

assinale a alternativa correta. 

 

A) A exclusão exige a demonstração de ato de inegável gravidade que ponha em risco a continuidade 

da empresa, não sendo admitida a exclusão baseada apenas em atos ilícitos que não afetem a 

operação.  

B) A exclusão extrajudicial por justa causa não pode ser admitida, sendo necessário processo judicial, 

com garantia dos princípios constitucionais da ampla defesa e do contraditório.  

C) Por se tratar de medida excepcional, a exclusão extrajudicial prescinde de reunião ou assembleia 

específica, desde que haja prova documental inequívoca da falta grave. 

D) A quebra da affectio societatis é, por si só, fundamento suficiente para a exclusão extrajudicial, 

desde que aprovada pela maioria do capital social. 

 

 

QUESTÃO 44 – Manoel, sócio de uma sociedade limitada prestadora de serviços, decide exercer seu 

direito de retirada e procura a Defensoria Pública para receber orientações. O contrato social da 

empresa é omisso quanto ao critério de apuração de haveres. Diante da controvérsia judicial instalada, 

qual é o critério legal que deve ser adotado para o levantamento dos valores devidos ao sócio retirante, 

de acordo com o art. 1.031 do Código Civil? 
 

A) Deve-se utilizar o critério do valor contábil, com base no último balanço patrimonial aprovado em 

assembleia ordinária. 
B) A apuração deve ser feita obrigatoriamente pelo valor de mercado de todos os ativos, descontado 

o passivo, simulando-se uma venda forçada da empresa no estado em que se encontra. 

C) Salvo disposição contratual em contrário, a liquidação deverá utilizar o valor da quota social, 

considerada pelo montante efetivamente realizado, com base na situação patrimonial da sociedade, 

à data da resolução, verificada em balanço especialmente levantado.  

D) Na omissão do contrato, o juiz deve fixar o valor por equidade, sem necessidade de perícia técnica, 

baseando-se no faturamento médio dos últimos cinco anos. 
 

 

QUESTÃO 45 – No que diz respeito aos institutos protetivos em benefício das pessoas com deficiência, 
decorrentes do Estatuto da Pessoa com Deficiência, Lei nº 13.146/2015, e de legislações correlatas, 

analise as assertivas abaixo, assinalando V, se verdadeiras, ou F, se faltas. 

 

(  ) O instituto da Tomada de Decisão Apoiada (TDA) consiste em uma medida pela qual a pessoa 

com deficiência elege pelo menos duas pessoas idôneas de sua confiança. O magistrado possui a 

prerrogativa de instituí-la de ofício (ex officio) nas situações em que constatar a necessidade de 

suporte para atos patrimoniais.  
(  ) Conforme o art. 85 do Estatuto da Pessoa Com Deficiência, a curatela é restrita aos atos de 

natureza patrimonial e negocial, não alcançando direitos existenciais, como o direito ao próprio 

corpo, à sexualidade, ao matrimônio e ao voto.  
(  ) Após a instituição do Estatuto, a deficiência deixou de ser considerada causa de incapacidade 

absoluta. Atualmente, a pessoa com deficiência goza de uma presunção de plena capacidade civil, 

sendo a curatela uma medida extraordinária e proporcional.  
(  ) No regime de TDA, a pessoa apoiada perde a legitimidade para exercer sozinha os atos da vida 

civil, sendo a assinatura conjunta dos apoiadores requisito de validade para todos os seus 

negócios jurídicos.  
(  ) A pessoa com deficiência não curatelada que causa dano a terceiro responde pessoalmente pelos 

prejuízos. Contudo, a doutrina admite o uso do princípio da equidade para a mitigação do quantum 

reparatório, caso haja limitação da consciência das consequências de seu ato. 
 

A ordem correta de preenchimento dos parênteses, de cima para baixo, é: 

 

A) V – F – F – V – F. 
B) V – F – V – F – F. 
C) F – V – F – V – V. 
D) F – V – V – F – V. 
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DIREITO CONSTITUCIONAL 

 

QUESTÃO 46 – Considerando as disposições constitucionais e a jurisprudência do STF acerca das 

súmulas vinculantes, especialmente quanto aos requisitos de sua edição, ao procedimento, à eficácia 

e à possibilidade de revisão ou cancelamento, assinale a alternativa correta. 

 

A) O STF poderá, de ofício ou por provocação, mediante decisão de dois terços de uma de suas turmas, 

após reiteradas decisões sobre matéria constitucional, aprovar súmula que, a partir de sua 

aprovação, terá efeito vinculante em relação aos órgãos do Poder Judiciário e à administração 

pública direta e indireta, nas esferas federal, estadual e municipal, bem como proceder à sua 

revisão ou cancelamento, na forma estabelecida em lei. 

B) A súmula terá por objetivo a validade, a interpretação e a eficácia de normas determinadas, acerca 

das quais haja controvérsia contemporânea apenas entre órgãos judiciários que acarrete grave 

insegurança jurídica e relevante multiplicação de processos sobre questão idêntica. 

C) Caberá reclamação ao STF contra ato administrativo ou decisão judicial que contrariar súmula 

aplicável ou a aplicar indevidamente. Julgada procedente, o Tribunal anulará o ato administrativo 

ou cassará a decisão judicial impugnada, determinando que outra seja proferida, com ou sem a 

incidência da súmula, conforme o caso. 

D) O STF poderá, por meio de seu regimento interno, alterar o rol de legitimados para a provocação, 

a revisão ou o cancelamento de súmulas vinculantes.  

 

 
QUESTÃO 47 – Considerando o entendimento do STF acerca da Lei nº 9.882/1999, assinale a 

alternativa correta. 

 

A) No julgamento da ADI 2231, o STF reputou inconstitucional a previsão da ADPF incidental por 

entender que o legislador ordinário ampliou indevidamente a competência prevista  

no art. 102, § 1º, da Constituição, em afronta aos princípios do juiz natural e do devido processo 

legal. 

B) O STF entendeu que a atribuição de efeitos vinculantes às decisões proferidas em ADPF somente 

seria admissível mediante expressa previsão no próprio texto constitucional, razão pela qual 

conferiu interpretação restritiva ao art. 10 da Lei nº 9.882/1999. 

C) Ao apreciar a ADI contra a Lei nº 9.882/1999, o STF assentou que a ADPF incidental é compatível 

com a Constituição, desde que restrita às controvérsias abstratas submetidas diretamente ao 

Supremo, sem vinculação a litígios concretamente debatidos em juízo. 
D) A ADPF incidental decorre do art. 1º, parágrafo único, I, da Lei nº 9.882/1999, sendo cabível quando 

for relevante o fundamento da controvérsia constitucional sobre a lei ou o ato normativo federal, 

estadual ou municipal, incluídos os anteriores à Constituição, e eventuais processos em tramitação 

ficarão sujeitos à suspensão liminar de seu andamento ou dos efeitos da decisão acaso já proferida. 

 

 

QUESTÃO 48 – A preservação do meio ambiente ecologicamente equilibrado revela-se condição 

essencial à própria dignidade da vida, impondo ao Poder Público e à coletividade o dever de  

protegê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações. Sobre o meio ambiente, assinale a 

alternativa INCORRETA. 

 

A) É inconstitucional a resolução do CONAMA que estabelece padrões de qualidade do ar incompatíveis 

com os parâmetros da Organização Mundial da Saúde (OMS), impondo-se, por isso, a aplicação 

direta e automática das diretrizes da OMS em substituição aos padrões nacionais vigentes. 

B) É inconstitucional lei estadual que proíbe os órgãos policiais e ambientais de destruir e inutilizar 

bens particulares apreendidos em operações, por violação da competência privativa da União para 

legislar sobre direito penal e processual penal, para editar normas gerais de proteção ao meio 

ambiente e por afronta ao direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado.  

C) É constitucional, formal e materialmente, lei municipal que obriga a substituição de sacos e sacolas 

plásticos por sacos e sacolas biodegradáveis. 

D) Lei estadual que prevê hipóteses de afastamento da proibição de importação ou comercialização 

de pneus usados, sem demonstração de especificidade local e em descompasso com o complexo 

normativo federal de proteção ambiental, incorre em inconstitucionalidade formal por usurpação 

da competência legislativa da União. 
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QUESTÃO 49 – A condição jurídica das pessoas refugiadas situa-se em zona de permanente tensão 

entre a ordem interna e os deveres assumidos no plano internacional, exigindo do Estado atuação 

compatível com a proteção dos direitos humanos. Com base nessa premissa, assinale a alternativa 

correta. 

 

A) Diante de fluxo migratório massivo e extraordinário, com comprovada sobrecarga de serviços 

públicos estaduais, é cabível a condenação da União ao aporte adicional de recursos ao estado 

afetado, com fundamento no federalismo cooperativo, na solidariedade e na vedação à imposição 

de ônus desproporcional a um único ente federado. 

B) O ingresso de crianças estrangeiras no Brasil sem a exigência de visto somente é admissível quando 

houver prévia autorização consular específica, ainda que a entrada se destine à reunião familiar e 

esteja amparada por razões humanitárias. Assim, a impossibilidade prática de requerimento de 

visto, ainda que decorrente de calamidade pública no país de origem, impede o ingresso regular, 

ainda que comprovadas a relação parental e a residência dos responsáveis no Brasil. 

C) Compete exclusivamente à União legislar sobre imigração, entrada e permanência de estrangeiros 

e custear integralmente as políticas públicas destinadas a migrantes e refugiados que ingressem 

no território nacional e se fixem em estados de fronteira. 

D) Os estrangeiros residentes no país somente podem ser beneficiários da assistência social prevista 

no art. 203, V, da Constituição Federal quando houver previsão legal específica de reciprocidade 

em favor de brasileiros no Estado de sua nacionalidade, além do preenchimento dos requisitos 

constitucionais e legais. 

 

 

QUESTÃO 50 – A tensão entre a preservação da memória coletiva e a proteção da esfera individual 

projeta, no âmbito dos direitos fundamentais, um debate relevante sobre os limites da divulgação de 

fatos pretéritos. Considerando o direito à memória, à informação, à liberdade, à imagem e à proteção 

da personalidade, assinale a alternativa INCORRETA. 

 

A) Em se tratando de direito à imagem, a obrigação da reparação decorre do próprio uso indevido do 

direito personalíssimo, não havendo que se cogitar da prova da existência de prejuízo ou dano, 

nem da consequência do uso, se ofensivo ou não. 

B) Não viola o direito de imagem a veiculação de fotografia de pessoa participando de manifestação 

pública, inclusive empunhando cartazes em local público, sendo dispensável a prévia autorização 

do fotografado, sob pena de inviabilizar o exercício da liberdade de imprensa. 

C) É inexigível o consentimento de pessoa biografada relativamente a obras biográficas literárias ou 

audiovisuais, sendo por igual desnecessária a autorização de pessoas retratadas como 

coadjuvantes ou de familiares, em caso de pessoas falecidas ou ausentes. 

D) O direito à memória dos falecidos, embora se projete no campo dos direitos da personalidade, 

restringe-se à preservação da imagem e da identidade outrora manifestadas em vida, não 

alcançando, em regra, aspectos relacionados ao local de sepultamento. 

 

 

QUESTÃO 51 – A Constituição da República conferiu tutela especial aos povos indígenas, 

reconhecendo sua organização social, seus costumes, suas línguas, suas crenças, suas tradições e os 

direitos originários sobre as terras que tradicionalmente ocupam. À luz dessa disciplina constitucional, 

assinale a alternativa correta. 

 

A) Os índios, suas comunidades e suas organizações são partes legítimas para ingressar em juízo em 

defesa de seus direitos e interesses, intervindo o Ministério Público, a Defensoria Pública e as 

Procuradorias Federais em todos os atos do processo. 

B) São nulos e extintos, não produzindo efeitos jurídicos, os atos que tenham por objeto a ocupação, 

o domínio e a posse das terras, ou a exploração das riquezas naturais do solo, dos rios e dos lagos 

nelas existentes, ressalvado relevante interesse público da União, segundo o que dispuser lei 

complementar. 

C) As terras tradicionalmente ocupadas pelos índios são inalienáveis e indisponíveis, e os direitos sobre 

elas são imprescritíveis, exceto mediante ajuste. 

D) São terras tradicionalmente ocupadas pelos índios as por eles habitadas em caráter permanente e 

destinadas à moradia habitual, as utilizadas para suas atividades culturais e comerciais, as 

produtivas e não produtivas, as imprescindíveis à preservação dos recursos ambientais necessários 

ao seu bem-estar, e as necessárias à sua reprodução física, segundo seus usos, costumes e 

tradições. 

  



1070_TIPO1_CE_01_NS_DM 16/04/2026 12:10:17 

Execução: Fundatec 
01 – DEFENSOR PÚBLICO – SUBSTITUTO 

QUESTÃO 52 – Com base no entendimento firmado pelo STF no Tema 1.234, assinale a alternativa 

correta. 

 

A) Nas demandas relativas a medicamentos não incorporados ao SUS, mas com registro na Anvisa, a 

competência da Justiça Federal decorre da simples presença da União no polo passivo, sendo 

irrelevante o valor anual do tratamento e vedada a consideração do menor preço do princípio ativo 

na lista CMED. 

B) Para fins de fixação de competência nas demandas sobre medicamentos não incorporados com 

registro na Anvisa, considera-se o valor anual do tratamento e, havendo cumulação de pedidos, 

somam-se apenas os medicamentos não incorporados, independentemente de pedidos alternativos 

de obrigação de fazer, pagar ou entregar coisa certa. 

C) Nas ações de fornecimento de medicamentos não incorporados, o Poder Judiciário pode, com base 

apenas em relatório médico individualizado, afastar o ato administrativo de não incorporação, 

substituindo o juízo técnico da Conitec sempre que reputar mais adequado o tratamento postulado, 

baseando-se nos pareceres e nas orientações do NATJUS. 

D) Os efeitos do Tema 1.234 quanto à competência aplicam-se inclusive aos processos em curso antes 

da publicação do julgamento de mérito, sendo cabível a suscitação de conflito negativo de 

competência para deslocamento das ações pretéritas ao juízo tido por competente. 

 

 

QUESTÃO 53 – No que tange à saúde pública, assinale a alternativa correta. 

 

A) Nas ações relativas a medicamentos oncológicos não incorporados, a competência será sempre da 

Justiça Federal, por se tratar de política pública de alta complexidade e de interesse nacional, sendo 

irrelevante o valor anual do tratamento. 

B) Quanto aos medicamentos oncológicos, o ressarcimento interfederativo pela União, no percentual 

de 80%, restringe-se às ações ajuizadas até 9 de junho de 2024, dependendo, em qualquer 

hipótese, do trânsito em julgado da decisão condenatória. 

C) Para os medicamentos oncológicos não incorporados, mantém-se a lógica de competência fundada 

no valor anual do tratamento, cabendo à Justiça Federal as demandas cujo custo anual por paciente 

seja igual ou superior a 210 salários mínimos, ao passo que, quanto ao ressarcimento 

interfederativo, a União responde, em regra, por 80% dos valores pagos pelos entes federativos 

nas ações ajuizadas até 9 de junho de 2024, independentemente do trânsito em julgado. 

D) Em relação aos medicamentos oncológicos, o percentual de 80% fixado para ressarcimento da 

União aplica-se definitivamente a todas as ações judiciais, inclusive às ajuizadas após 10 de junho 

de 2024, sem necessidade de revisão em instância tripartite. 

 

 

QUESTÃO 54 – A Constituição representa o fundamento da organização do Estado e da proteção dos 

direitos fundamentais, irradiando validade e unidade a todo o ordenamento jurídico. À luz dessa 

compreensão, assinale a alternativa INCORRETA. 

 

A) A crowdsourced constitution é uma nova forma de democracia e de participação popular por meio 

das redes sociais.  

B) A Constituição-fundamento consiste na reivindicação de que a Constituição é a lei fundamental, 

não somente de toda a atividade estatal e das atividades relacionadas ao Estado, mas também de 

toda a vida social. 

C) A Constituição dúctil é um modelo de Constituição que exprime a necessidade de que ela 

acompanhe a perda do centro ordenador do estado e reflita o pluralismo social, político e 

econômico. 

D) A Constituição-fundamento é uma proposta intermediária entre a Constituição-lei e a  

Constituição-moldura.  
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DIREITO DA INFÂNCIA E JUVENTUDE 

 
QUESTÃO 55 – Nos termos do Estatuto Digital da Criança e do Adolescente, Lei nº 15.211/2025, no 

que tange às regras de verificação de idade e ao consentimento para o uso de aplicações por crianças 

e adolescentes, assinale a alternativa correta. 

 

A) A verificação de idade no acesso a conteúdo impróprio para menores admite a adoção do método 

de autodeclaração, desde que o provedor valide a informação por meio de ferramentas de 

supervisão parental. 

B) O fornecimento de sinal de idade por meio de Interface de Programação de Aplicações (API) legitima 

o compartilhamento contínuo e automatizado dos dados pessoais infantojuvenis entre os 

provedores. 

C) A autorização para download de aplicativos em lojas virtuais dependerá de consentimento dos 

responsáveis, sendo expressamente vedada a presunção de autorização na hipótese de ausência 

de manifestação dos responsáveis. 

D) Os dados coletados pelos provedores para a estrita finalidade de verificação de idade podem ser 

utilizados para a criação de perfis comportamentais, desde que os dados sejam anonimizados e 

não direcionados à publicidade comercial. 

 

 

QUESTÃO 56 – O Ministério Público notifica a “Rede Social ToqueToque”, plataforma focada no 

compartilhamento de vídeos gerados por usuários, exigindo a imediata remoção de um conteúdo em 

que adolescentes incitam a prática de automutilação, sem, contudo, apresentar ordem judicial para a 

retirada. A plataforma recusa a exclusão, alegando que o Marco Civil da Internet exige decisão judicial 

prévia para a responsabilização e remoção de conteúdo de terceiros. Diante da recusa reiterada da 

plataforma, a autoridade administrativa autônoma de proteção dos direitos no ambiente digital 

instaura um processo administrativo e aplica sanções de multa e de suspensão temporária de suas 

atividades. À luz da Lei nº 15.211/2025, a recusa da plataforma em remover o conteúdo e as sanções 

aplicadas pela autoridade administrativa autônoma são, respectivamente: 

 

A) Lícita, pois a Lei isenta as plataformas de remover conteúdo gerado por terceiros sem ordem 

judicial, independentemente de quem notifica; válidas, visto que a autoridade administrativa atua 

com plenos poderes sancionatórios subsidiários.  

B) Ilícita, pois a Lei impõe aos provedores o dever de retirada de conteúdo violador 

independentemente de ordem judicial após notificação qualificada; parcialmente nulas, visto que a 

sanção de suspensão temporária das atividades é de competência exclusiva do Poder Judiciário.  

C) Lícita, visto que a notificação extrajudicial para remoção é prerrogativa exclusiva da própria vítima 

ou de seus representantes legais, não alcançando o Ministério Público; integralmente nulas, pois a 

autoridade administrativa possui competência restrita à aplicação de advertências. 

D) Ilícita, pois a recusa só seria legítima se o vídeo integrasse um conteúdo jornalístico ou submetido 

a controle editorial; válidas, pois a aplicação da suspensão temporária pela autoridade 

administrativa pode ser efetivada mediante ordem de bloqueio aos provedores de conexão. 

 

 
QUESTÃO 57 – De acordo com as disposições da Lei do Sinase, Lei nº 12.594/2012, sobre a execução 

de medidas socioeducativas, assinale a alternativa correta. 

 

A) É vedado à autoridade judiciária aplicar nova medida de internação, por atos infracionais praticados 

anteriormente, a adolescente que já tenha sido transferido para cumprimento de medida menos 

rigorosa, sendo tais atos absorvidos pela medida extrema aplicada. 

B) O tempo em que o adolescente permaneceu em prisão cautelar, quando não convertida em pena 

privativa de liberdade no juízo criminal, não pode ser descontado do prazo de cumprimento da 

medida socioeducativa. 

C) O juiz poderá suspender excepcionalmente a execução da medida socioeducativa para incluir o 

adolescente em programa de atenção integral à saúde mental, sendo dispensada a oitiva do 

defensor e do Ministério Público em casos de emergência psiquiátrica. 

D) A aplicação de sanção disciplinar de isolamento a adolescente interno é absolutamente vedada pelo 

ordenamento jurídico, não comportando exceções. 
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QUESTÃO 58 – A atuação da Defensoria Pública na defesa dos direitos infantojuvenis exige um 
controle minucioso das garantias processuais estabelecidas pelo ECA, Lei nº 8.069/1990, em especial 

nos processos que envolvem o afastamento do convívio familiar. Diante das disposições do ECA sobre 

as medidas protetivas e o procedimento de perda ou suspensão do poder familiar, assinale a 

alternativa correta. 
 

A) A permanência da criança ou do adolescente em um programa de acolhimento institucional ou 

familiar não se prolongará por mais de 18 meses, tratando-se de prazo legal peremptório que não 

comporta flexibilização ou exceção, sob pena de responsabilidade da autoridade judiciária. 

B) No bojo do procedimento para a perda ou a suspensão do poder familiar, na hipótese de os 

genitores encontrarem-se em local incerto ou não sabido, a citação dar-se-á por edital no prazo de 

10 dias, em publicação única, sendo expressamente dispensado o envio de ofícios para a sua 

localização. 

C) O consentimento dos titulares do poder familiar para a colocação da criança em família substituta, 

desde que prestado formalmente por escrito e com a devida assistência da Defensoria Pública ou 

de advogado, possui plena validade, sendo dispensável a ratificação do ato em audiência perante 

a autoridade judiciária.  

D) O prazo máximo para a conclusão do procedimento judicial de destituição do poder familiar é de 

120 dias, sendo dever inescusável do magistrado, ao longo de todo esse trâmite e até o trânsito 

em julgado, manter e exaurir exclusivamente os esforços voltados para a reintegração da criança 

à família natural. 
 

 

QUESTÃO 59 – João, adolescente de 16 anos, foi apreendido em flagrante pela prática de ato 

infracional análogo ao crime de furto qualificado. Apresentado incontinenti ao representante do 

Ministério Público, o promotor de justiça, após ouvir informalmente o adolescente e seus pais, 

considerou o contexto social favorável e a primariedade de João. Assim, antes de iniciado o 

procedimento judicial, o promotor concedeu-lhe a remissão, cumulando-a com a imposição de medida 

socioeducativa de prestação de serviços à comunidade por 3 meses, encaminhando o termo à 

autoridade judiciária para homologação. Considerando a situação hipotética descrita, a disciplina do 

instituto da remissão e a execução de medidas socioeducativas de acordo com o ECA e a Lei do Sinase, 

assinale a alternativa INCORRETA. 
 

A) A atuação do promotor de justiça encontra respaldo legal, visto que a remissão concedida antes de 

iniciado o procedimento importa na exclusão do processo. Além disso, a aplicação da medida de 

prestação de serviços à comunidade neste contexto dispensa a comprovação de provas suficientes 

da autoria e da materialidade.  

B) Caso a autoridade judiciária discorde da remissão concedida e da medida imposta, deverá remeter 

os autos ao Procurador-Geral de Justiça mediante despacho fundamentado. Se o Procurador-Geral 

ratificar a remissão, a autoridade judiciária estará obrigada a homologá-la.  

C) Homologada a remissão cumulada com prestação de serviços à comunidade como forma de 

suspensão do processo, deverá ser formado um processo de execução autônomo para o 

adolescente, com a autuação das peças pertinentes para que a medida seja acompanhada. 

D) Se a remissão não tivesse sido concedida pelo Ministério Público, mas sim pela própria autoridade 

judiciária no curso do procedimento e antes da sentença, o ato acarretaria, obrigatoriamente, a 

exclusão do processo, vedando-se que o magistrado cumulasse a remissão com medidas de 

semiliberdade ou internação. 
 

DIREITO DAS EXECUÇÕES PENAIS 
 

QUESTÃO 60 – Com base na Lei de Execução Penal, assinale a alternativa INCORRETA sobre as faltas 

graves. 
 

A) O cometimento de falta grave na execução da pena privativa de liberdade interrompe o prazo para 

obtenção de progressão de regime. Nesse caso, o juiz da execução poderá revogar integralmente 

o tempo remido pelo trabalho ou estudo do apenado, recomeçando a contagem a partir da data da 

infração disciplinar. 

B) Constitui falta grave a prática de fato previsto como crime doloso e, caso ocasione subversão da 

ordem ou da disciplina internas, sujeitará o preso provisório ou condenado ao RDD, sem prejuízo 

da sanção penal correspondente.  

C) Na execução das penas restritivas de direitos, comete falta grave o condenado que retardar de 

forma injustificada o cumprimento da obrigação imposta ou descumprir injustificadamente a 

restrição determinada. 

D) Constitui falta grave a recusa do condenado em submeter-se ao procedimento de identificação do 

perfil genético mediante extração de DNA. 
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QUESTÃO 61 – A Defensoria Pública, por meio do órgão de execução atuante na Vara de Execuções 

Penais, realiza um mutirão carcerário para verificar o cumprimento do lapso temporal necessário à 

progressão de regime de quatro assistidos. Considerando os casos concretos a seguir e as alterações 
promovidas pelo Pacote Anticrime, Lei nº 13.964/2019, assinale a alternativa que apresenta a 

correlação correta entre o apenado, o crime por ele cometido e o respectivo percentual ou condição 

para a progressão de regime. 

 

A) Bruno, apenado primário, cumpre pena pela prática de crime de furto qualificado (sem violência à 

pessoa ou grave ameaça). Durante a execução, praticou fato definido como crime doloso, o que 

configurou falta grave. Nesse cenário, o prazo para a obtenção da progressão de regime será 

interrompido e o reinício da contagem exigirá o cumprimento do novo patamar de 20% sobre a 

pena remanescente, em virtude da reincidência carcerária. 

B) Carlos, apenado primário, foi condenado pela prática de crime de extorsão mediante sequestro com 

resultado morte (crime hediondo). Diante da gravidade e do resultado, o juízo da execução penal 

exigirá, para a progressão de regime, o cumprimento de 70% da pena, sendo-lhe vedada a 

concessão de livramento condicional. 

C) Diana, mãe de uma criança de 5 anos de idade, foi condenada pelo crime de roubo com emprego 

de arma de fogo. Por ser primária, ostentar bom comportamento carcerário, comprovado pelo 

diretor do estabelecimento, não integrar organização criminosa e o crime não ter sido cometido 

contra seu filho, ela fará jus à progressão especial de regime após o cumprimento de 1/8 da pena 

no regime anterior. 

D) Eduardo, comprovadamente reincidente na prática de crime hediondo (sem resultado morte), 

precisará preencher o requisito objetivo temporal correspondente ao cumprimento de 60% da sua 

pena para obter a progressão para um regime menos rigoroso, além de demonstrar os requisitos 

subjetivos exigidos em lei. 

 

 

QUESTÃO 62 – O Regime Disciplinar Diferenciado (RDD) submete o preso a condições de 

cumprimento de pena substancialmente mais gravosas, sendo reservado a situações excepcionais de 

subversão da ordem ou de participação em organizações criminosas. Sobre a disciplina do RDD na Lei 
de Execução Penal, Lei nº 7.210/1984, à luz das alterações promovidas pelo Pacote Anticrime, assinale 

a alternativa correta. 

 

A) Tendo em vista o princípio da proporcionalidade e a vedação constitucional a penas de caráter 

perpétuo ou cruel, o isolamento do preso no RDD sujeita-se a limites temporais, possuindo duração 

máxima de 2 anos. Ademais, embora a lei autorize a repetição da sanção em caso de nova falta 

grave da mesma espécie, o tempo total de permanência nesse regime não poderá ultrapassar o 

limite de 1/6 da pena aplicada. 

B) As visitas ao preso submetido ao RDD serão quinzenais, limitadas a 2 pessoas por vez, com duração 

de 2 horas, admitindo-se a visita de terceiros não pertencentes à família apenas mediante 

autorização judicial. Tais visitas ocorrerão em instalações que impeçam o contato físico e serão 

gravadas em sistema de áudio ou de áudio e vídeo, sendo a fiscalização do encontro por agente 

penitenciário condicionada à prévia autorização judicial. 

C) O preso submetido ao RDD terá direito à saída da cela para o banho de sol por 2 horas diárias, 

admitindo-se a sua realização em grupos de até 4 presos, desde que não pertencentes a facções 

criminosas rivais. 

D) Existindo indícios de que o preso exerce liderança em organização criminosa, o RDD será cumprido 

obrigatoriamente em estabelecimento prisional federal, e as entrevistas do preso com o seu 

defensor deverão ser sempre monitoradas, independentemente de autorização judicial. 
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QUESTÃO 63 – Com base na Lei de Execução Penal, assinale a alternativa INCORRETA sobre as faltas 

graves. 
 

A) O cometimento de falta grave durante a execução da pena privativa de liberdade interrompe o 

prazo para a obtenção da progressão no regime de cumprimento da pena, caso em que o reinício 

da contagem do requisito objetivo terá como base o total da pena inicialmente unificada. Ademais, 

reconhecida a falta, o juiz da execução poderá revogar até 1/3 do tempo remido, recomeçando a 

contagem a partir da data da infração disciplinar. 

B) Constitui falta grave a prática de fato previsto como crime doloso que, quando ocasionar subversão 

da ordem ou disciplina internas, sujeitará o preso provisório ou o condenado (nacional ou 

estrangeiro), sem prejuízo da sanção penal, ao RDD, com duração máxima de até 2 anos, sem 

prejuízo de repetição da sanção por nova falta grave de mesma espécie. 

C) Na execução das penas restritivas de direitos, comete falta grave o condenado que retardar de 

forma injustificada o cumprimento da obrigação imposta, bem como aquele que inobservar os 

deveres de obediência ao servidor e de execução do trabalho, das tarefas e das ordens recebidas. 

D) Comete falta grave o condenado à pena privativa de liberdade que recusar submeter-se ao 

procedimento de identificação de perfil genético. No interesse da averiguação de fatos dessa 

natureza ou de outras infrações disciplinares, a autoridade administrativa poderá decretar o 

isolamento preventivo do faltoso pelo prazo de até 10 dias, tempo este que será computado no 

período de cumprimento da sanção disciplinar. 
 

 

QUESTÃO 64 – No que tange à execução penal e à saúde mental, assinale a alternativa correta. 
 

A) A internação psiquiátrica compulsória, conceituada como aquela determinada pela Justiça, constitui 

medida excepcional no sistema de saúde mental. Contudo, por derivar de uma ordem judicial 

proferida no bojo da execução penal amparada na periculosidade presumida ou atestada do agente, 

a lei expressamente autoriza a dispensa de laudo médico circunstanciado prévio à sua decretação, 

com fundamento na decisão nas condições de segurança do estabelecimento. 

B) A verificação da cessação da periculosidade na execução das medidas de segurança constitui 

procedimento submetido a prazos rigorosos. A lei determina que, findo o prazo mínimo, a 

autoridade administrativa remeterá relatório ao Juiz. Ato contínuo, para garantir a paridade de 

armas, o Ministério Público e a Defensoria Pública serão intimados simultaneamente para 

manifestação no prazo comum de 5 dias, proferindo o magistrado sua decisão final em igual prazo. 

C) Ocorrendo a superveniência de doença mental ou perturbação da saúde mental no curso da 

execução da pena privativa de liberdade, a Defensoria Pública detém legitimidade legal expressa 

para requerer a substituição da pena por medida de segurança. Se, na execução penal, o assistido 

revelar incompatibilidade com eventual tratamento ambulatorial, a lei autoriza a sua conversão em 

internação, estabelecendo que o prazo mínimo dessa nova medida será obrigatoriamente de 1 ano. 

D) O modelo antimanicomial proíbe a internação de pacientes em instituições com características 

asilares. Ademais, visando o rigoroso controle externo, caso ocorra evasão, intercorrência clínica 

grave ou falecimento de paciente internado nessas unidades, a direção do estabelecimento possui 

o dever legal taxativo de comunicar o fato aos familiares e ao Ministério Público no prazo máximo 

de 72 horas da data da ocorrência. 

 

DIREITO DO CONSUMIDOR 

 

QUESTÃO 65 – No que tange ao superendividamento, assinale a alternativa correta. 

 

A) Excluem-se do processo de repactuação as dívidas provenientes de contratos de crédito com 

garantia real e de financiamento imobiliário. 

B) A pretensão ao tratamento abarca a imposição de um plano de pagamento, mas não permite a 

cumulação na mesma ação da pretensão à revisão dos contratos. 

C) Diz respeito à tutela de um patrimônio mínimo do consumidor superendividado, mas não à 

preservação de seu mínimo existencial. 

D) O CDC traz normas acerca do tratamento do superendividamento, não enfocando diretamente a 

prevenção do fenômeno. 
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QUESTÃO 66 – Conforme as regras do CDC, são considerados consumidores por equiparação, 

EXCETO: 
 

A) A vítima de um acidente de consumo. 

B) O contratante de um produto ou serviço. 

C) A pessoa exposta à publicidade abusiva. 

D) O transeunte que resta lesionado em via pública por explosão de gás em estabelecimento comercial. 
 

 

QUESTÃO 67 – Sobre a revisão contratual no âmbito do CDC, assinale a alternativa correta. 
 

A) Tendo adotado expressamente a Teoria da Lesão, o CDC exige a demonstração da 

desproporcionalidade das prestações e da premente necessidade do consumidor ao contratar. 

B) O CDC traz teorias que dizem com os vícios congênitos, não trazendo suporte em relação aos vícios 

supervenientes que afetam o equilíbrio contratual. 

C) É possível a revisão judicial de contratos de empréstimo bancário novados, por terem sido objeto 

de repactuações derivadas de renegociações financeiras. 

D) A aplicação da Teoria da Quebra da Base Objetiva exige a demonstração de desproporção que esteja 

fora da álea comum do contrato e do benefício exagerado da outra parte. 
 

 

QUESTÃO 68 – No que tange à responsabilidade civil no âmbito do Direito do Consumidor, assinale 

a alternativa correta. 
 

A) A única hipótese legalmente prevista de responsabilidade civil subjetiva do fornecedor no CDC é a 

da atuação dos profissionais liberais. 

B) A desconsideração da personalidade jurídica sempre depende demonstração da fraude ou do abuso 

do fornecedor, mas essa prova é invertida, ficando à cargo do fornecedor. 

C) Enquanto o vício afeta a vida e/ou a segurança do consumidor, o defeito se restringe a problema 

econômico no produto ou serviço. 

D) O defeito do produto impõe a solidariedade de todos os fornecedores, excetuando o comerciante 

que, em regra, é responsável subsidiário. 
 

 

QUESTÃO 69 – Sobre os contratos coligados no âmbito do direto do consumidor, assinale a 

alternativa correta. 
 

A) A parte que integra rede de contratos torna-se parte da contratação coligada, mesmo não tendo 

vínculo formal direto com determinada parte contratual ou com a totalidade das partes que 

integram a coligação contratual. 

B) A coligação depende de pactuação expressa, uma vez que o animus collegandi (vontade de coligar) 

se constitui em elemento essencial à sua configuração. 

C) O regramento da coligação entre o contrato de fornecimento de produto ou serviço e os contratos 

acessórios de crédito que garantam o financiamento impede o reconhecimento da conexão 

contratual em outras relações contratuais consumeristas. 

D) A coligação contratual não gera deveres anexos coligados ou específicos nos contratos individuais 

que integram a conexão, mas promove a intensificação dos deveres laterais existentes. 
 

DIREITO INSTITUCIONAL 
 

QUESTÃO 70 – A respeito das ondas renovatórias de acesso à justiça, assinale a alternativa 

INCORRETA.  
 

A) As três primeiras ondas foram elaboradas por Mauro Cappelletti e Bryant Garth na década de 1970 

(Projeto Florença) e têm como foco superar obstáculos econômicos, sociais e organizacionais. 

B) A quarta onda (dimensão) trata de iniciativas promissoras e se refere ao uso de novas tecnologias 

para aprimorar o acesso à justiça. 

C) Em 2019, Bryant Garth idealizou o Global Access to Justice Project (Projeto de Acesso Global à 

Justiça), tratando de quatro outras ondas renovatórias à luz dos paradigmas do novo século. 

D) A sétima onda reconhece que o acesso à justiça não é igual para todos, sendo necessário um olhar 

específico para grupos historicamente marginalizados e em situação de vulnerabilidade 

(desigualdade de gênero e raça nos sistemas de justiça). 
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QUESTÃO 71 – Acerca da evolução histórica da prestação de assistência jurídica no Brasil, assinale 

a alternativa INCORRETA. 

 

A) De acordo com as Ordenações Filipinas, para patrocinar gratuitamente os miseráveis e os indefesos, 

o juiz deveria nomear preferencialmente advogados mais novos, para que pudessem adquirir 

experiência.  

B) Diz-se que o primeiro cargo de defensor público no Brasil teria sido criado pela Câmara Municipal 

da Corte, sob a denominação de “Advogado dos Pobres”, remunerado pelos cofres públicos, com a 

atribuição oficial de defender réus miseráveis em processos criminais. 

C) Em evidente retrocesso em relação à Constituição Federal de 1934, a Constituição Federal de 1937 

não previu nenhum direito no que concerne à assistência judiciária.  

D) Com o advento da Lei nº 1.060/1950, a parte que desejasse obter gratuidade deveria formular 

requerimento que, entre outros requisitos, deveria ser acompanhado de atestado de pobreza 

emitido pela autoridade policial ou pelo prefeito municipal.  

 

 

QUESTÃO 72 – À luz da Constituição da República Federativa do Brasil, assinale a alternativa 

INCORRETA.  

 

A) São princípios institucionais da Defensoria Pública, expressamente previstos na Constituição 

Federal, a unidade, a inamovibilidade e a independência funcional.  

B) O constituinte brasileiro adotou expressamente o salaried staff model, cabendo à Defensoria Pública 

a assistência jurídica integral e gratuita dos necessitados. 

C) A previsão constitucional da Defensoria Pública é cláusula pétrea e se caracteriza como norma de 

repetição obrigatória pelas Constituições Estaduais, limitando os poderes constituintes  

derivados ― tanto o reformador quanto o decorrente.  

D) Para que possa garantir a efetivação da justiça, a Defensoria Pública precisa de mecanismos que 

lhe garantam liberdade de atuação, evitando, por exemplo, ingerências políticas. 

 

 

QUESTÃO 73 – A respeito dos princípios institucionais da Defensoria Pública, assinale a alternativa 

correta. 
 

A) Conforme a independência funcional, os defensores públicos atuam livremente no desempenho de 

suas funções institucionais, devendo obedecer apenas à lei, às suas consciências e às 

determinações do Poder Executivo.  

B) A independência funcional é violada pela teoria da uniformização de entendimentos ou pela fixação 

de teses institucionais, não se podendo falar em “eficácia positiva do enunciado”. 

C) Apesar de ambos serem constitucionalmente previstos, unidade e independência funcional são 

princípios incompatíveis entre si.  

D) O defensor público não pode utilizar a independência funcional com a pretensão de justificar recusa 

de atuação decorrente de objeção de consciência.  

 

 
QUESTÃO 74 – Considerando o que dispõem a Lei Complementar nº 80/1994 e a Lei Complementar 

Estadual nº 575/2012, assinale a alternativa correta. 
 

A) Os Núcleos da Defensoria Pública do Estado são órgãos de execução. 

B) É função institucional da Defensoria Pública promover, prioritariamente, a solução judicial dos 

litígios. 

C) A prerrogativa de intimação pessoal mediante entrega dos autos com vista, em se tratando de 

processo eletrônico, dispensa a entrega (física ou virtual) de eventuais mídias. 

D) A comunicação pessoal e reservada com seus assistidos é prerrogativa do defensor público, 

devendo ser viabilizada inclusive quanto a assistidos presos, mesmo quando conduzidos para 

audiências ou outros atos formais.  
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QUESTÃO 75 – À luz do que estabelecem as normas infraconstitucionais que tratam da Defensoria 

Pública, assinale a alternativa correta. 
 

A) Ainda que a qualidade e a eficiência do atendimento sejam direitos dos assistidos pela Defensoria 

Pública, não se admite a realização de investigação defensiva no processo penal.  

B) A promoção da educação em direitos é uma prerrogativa dos membros da Defensoria Pública, mas 

não pode ser considerada uma função institucional.  

C) A Defensoria Pública tem legitimidade para o ajuizamento de qualquer medida para a tutela de 

direitos que alcancem potenciais assistidos, independentemente de previsão legal, pois tal 

legitimidade decorre do direito à assistência integral e gratuita, previsto na Constituição Federal.  

D) No processo civil, a Defensoria Pública exerce função de auxiliar da justiça.  
 

 

QUESTÃO 76 – Sobre a atuação e o funcionamento da Defensoria Pública, assinale a alternativa 

INCORRETA. 
 

A) Defensores públicos do Estado, quando atuam processualmente, são parciais, razão pela qual não 

se pode falar em impedimento ou suspeição.  

B) É prerrogativa do defensor público deixar de patrocinar ação quando esta for manifestamente 

incabível ou inconveniente aos interesses de seu assistido.  

C) A prerrogativa de se comunicar, pessoal e reservadamente, com os assistidos presos ou detidos 

não depende de prévio agendamento.  

D) A Ouvidoria-Geral da Defensoria Pública do Estado de Santa Catarina é órgão auxiliar, de 

acompanhamento da fiscalização da atividade funcional dos membros e servidores da instituição e 

de promoção da qualidade dos serviços prestados pela Defensoria Pública. 

 

 

QUESTÃO 77 – A respeito da Defensoria Pública dos Estados, em especial a de Santa Catarina, 

assinale a alternativa INCORRETA. 

 

A) É função institucional da Defensoria Pública, entre outras, representar aos sistemas internacionais 

de proteção dos direitos humanos, postulando perante seus órgãos.  

B) Entre outras previstas em lei, é função institucional da Defensoria Pública atuar na preservação e 

na reparação dos direitos de pessoas vítimas de tortura, sendo vedado seu atendimento 

interdisciplinar. 

C) A Defensoria Pública atua como instrumento de efetivação dos direitos fundamentais, buscando a 

concretização da igualdade material.  

D) Embora o conceito de “necessitados” seja, inicialmente, relacionado à hipossuficiência econômica, 

há outras hipóteses de atuação defensorial quando se verificam outros tipos de vulnerabilidade, 

como no caso de mulher vítima de violência doméstica.  

 

 
QUESTÃO 78 – Considerando o que estabelece a Lei Complementar nº 80/1994, assinale a alternativa
que corresponde a um objetivo da Defensoria Pública (artigo 3º-A). 

 

A) Prestar orientação jurídica e exercer a defesa dos necessitados, em todos os graus. 

B) Promover, prioritariamente, a solução extrajudicial dos litígios. 

C) Afirmar o Estado Democrático de Direito. 

D) Prestar atendimento interdisciplinar.  

 

DIREITO PENAL 

 

QUESTÃO 79 – A interdição, perda do cargo, função ou emprego público constitui efeito automático 

da condenação pela prática dos seguintes crimes, EXCETO: 

 

A) Crimes resultantes de preconceito de raça ou de cor. 

B) Crimes previstos na Lei da Organização Criminosa. 

C) Crimes previstos na Lei de Lavagem de Capitais. 

D) Crime de tortura. 
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QUESTÃO 80 – Considerando as disposições da Lei nº 7.716/1989 e a jurisprudência do STJ, assinale 

a alternativa INCORRETA. 

 
A) O cumprimento do mandado constitucional de criminalização constante no art. 5º, inciso XLII, da 

Constituição de 1988, com a tipificação legal dos crimes resultantes de preconceito de raça ou de 
cor, por meio da Lei nº 7.716/1989, remonta ao deputado federal e membro da Assembleia Nacional 

Constituinte, Carlos Alberto “Caó” de Oliveira Santos (1941–2018), importante figura na luta 

antirracista no Brasil e responsável pela redação da referida lei. 
B) Comete injúria qualificada (art. 140, § 3º, do Código Penal) o profissional da advocacia que, durante 

os debates em plenário do Tribunal do Júri, dirige supostas ofensas homofóbicas ao Parquet, desde 

que dissociadas da função por este desempenhada. Nesse sentido, a Sexta Turma do STJ entendeu 

pela necessidade de verificar a pertinência entre as palavras injuriosas e a atividade do profissional 

de advocacia. 
C) A Lei nº 14.532/2023 promoveu importantes alterações na Lei nº 7.716/1989, que define os crimes 

resultantes de preconceito de raça ou de cor, dentre as quais se incluem a causa de aumento 

referente ao denominado “racismo recreativo” e, bem assim, as hipóteses de crimes praticados por 

funcionário público, conforme definição prevista no Código Penal, no exercício de suas funções ou 

a pretexto de exercê-las. 

D) Não comete injúria qualificada pelo preconceito o agente que profere ofensas homotransfóbicas 
contra pessoa heterossexual, visto que aplicar ao caso o art. 140, § 3º, do Código Penal acarretaria 

analogia in mala partem. 

 

 

QUESTÃO 81 – Analise as seguintes asserções e a relação proposta entre elas:  

 

I. A suspensão condicional da pena (sursis) é cabível nos casos de crimes e contravenções penais 

praticados no contexto de violência doméstica, desde que preenchidos os requisitos legais.  

 

PORQUE  

 

II. A suspensão condicional da pena (sursis), em se tratando de instituto benéfico aos interesses do 

acusado, é de aplicação obrigatória, não podendo o réu recusá-la, devendo o juiz da execução, 

uma vez preenchidos os requisitos legais, aplicá-la a qualquer momento. 

 

A respeito dessas asserções, assinale a alternativa correta.  

 

A) As asserções I e II são proposições verdadeiras, e a I é uma justificativa da II. 

B) As asserções I e II são proposições verdadeiras, mas a I não é uma justificativa da II. 

C) A asserção I é uma proposição verdadeira, e a II é uma proposição falsa, não havendo relação 

entre elas.  

D) A asserção I é uma proposição falsa, e a II é uma proposição verdadeira, não havendo relação 

entre elas.  

 

 

QUESTÃO 82 – Acerca da jurisprudência do STJ sobre o tema da dosimetria da pena, assinale a 

alternativa correta. 

 

A) A premeditação é um elemento inerente ao dolo e inexorável à conformação típica, de modo que a 

valoração negativa da circunstância judicial da culpabilidade (art. 59 do Código Penal), na primeira 

fase da dosimetria da pena, configura patente bis in idem, sendo irrelevante se a premeditação 

constitui elementar ou é ínsita ao tipo penal, se é pressuposto necessário para a incidência de 

agravante ou qualificadora ou se é tratada como de incidência automática, devendo ser 

demonstrada, no caso concreto, a maior reprovabilidade da conduta. 

B) É inadmissível o reconhecimento concomitante das majorantes do art. 40, II e VI, da  

Lei nº 11.343/2006, em razão de configurar bis in idem, uma vez que ambas possuem a mesma 

natureza jurídica. 

C) A apreensão de agente com pequena quantidade de droga de natureza muito nociva autoriza o 
aumento da pena-base com fundamento no art. 42 da Lei nº 11.343/2006.  

D) Configura bis in idem a aplicação da agravante genérica prevista no art. 61, inciso II, alínea “f”, do 
Código Penal, ao delito previsto no art. 24-A da Lei nº 11.340/2006.  
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QUESTÃO 83 – Sobre a coação no Direito Penal, assinale a alternativa correta. 

 

A) A coação física irresistível (vis absoluta) possui natureza jurídica de causa excludente da 

culpabilidade por ausência de voluntariedade no ato.  

B) O art. 22 do Código Penal trata da coação moral irresistível (vis compulsiva), a qual se constitui 

em grave ameaça feita pelo coator ao coato, exigindo deste último que pratique lesão a bem jurídico 

pertencente a outra pessoa, sob pena de sofrer um mal injusto e irreparável, excluindo-se a 

culpabilidade. 

C) Se a coação moral for irresistível, o coator responde como autor pelo crime praticado pelo coagido, 

além da agravante prevista no art. 62, II, do Código Penal. O coagido é isento de pena, em razão 

da inexigibilidade da conduta diversa.  

D) Se a coação moral for resistível, o coator responde como autor pelo crime praticado pelo coagido. 

Já o coagido responde pelo crime praticado, com a incidência da atenuante prevista no art. 65, III, 

“c” do Código Penal.  

 

 

QUESTÃO 84 – Sobre a teoria da imputação objetiva, analise as assertivas abaixo e assinale a 

alternativa correta.  

 

I. Segundo a doutrina de Claus Roxin, figura como princípio geral de imputação objetiva a criação, 

pela ação humana, de um risco juridicamente desvalorado, consubstanciado em um resultado 

típico. 

II. A teoria da imputação objetiva evita que, por exemplo, o fabricante do automóvel seja 

responsabilizado em caso de acidente de trânsito causado por motorista embriagado ao permitir 

a delimitação da imputação ao agente, evitando o regresso ao infinito.  

III. Para Claus Roxin, a relação de causalidade é suficiente nos crimes de ação, mas nem sempre é 

necessária nos crimes de omissão, sendo absolutamente irrelevante nos crimes de mera conduta.  

IV. Dada a influência do Direito alemão na legislação brasileira, o Código Penal adotou expressamente 

a teoria da imputação objetiva.  

 

A) Todas as assertivas estão corretas.  

B) Todas as assertivas estão incorretas.  

C) Apenas as assertivas I e II estão corretas.  

D) Apenas as assertivas III e IV estão corretas.  

 

 

QUESTÃO 85 – Sobre as medidas de segurança, analise as assertivas abaixo e assinale a alternativa 

correta. 

 

I. As medidas de segurança possuem natureza essencialmente preventiva, embora não se possa 

negar, ainda que em menor grau, seu caráter aflitivo, razão pela qual, apesar das previsões 
constantes na Lei nº 10.216/2001, é vedado ao juiz competente para a execução da medida de 

segurança implementar políticas antimanicomiais, sempre que possível.  

II. Na hipótese de semi-imputabilidade (art. 26, parágrafo único, do Código Penal), a periculosidade 

do agente é presumida e, na hipótese de condenação, o juiz necessariamente deverá aplicar 

medida de segurança. 

III. Segundo entendimento do STJ, o tempo de duração da medida de segurança não pode superar 

40 anos, em analogia ao que prevê o art. 75 do Código Penal, com sua recente modificação.  

IV. Diversamente do entendimento firmado em relação à execução provisória da pena, é possível a 

execução provisória da medida de segurança, ante a sua natureza essencialmente preventiva. 

 

A) Todas as assertivas estão corretas.  

B) Todas as assertivas estão incorretas.   

C) Apenas as assertivas II e IV estão corretas.  

D) Apenas as assertivas I, III e IV estão corretas.  
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QUESTÃO 86 – No que tange à pena de multa, assinale a alternativa correta. 

 

A) Aplicam-se à execução da pena de multa as causas suspensivas da prescrição previstas na  
Lei nº 6.830/1980, mas não as causas interruptivas estabelecidas no art. 174 do Código Tributário 

Nacional. 

B) Rege-se pelo art. 174 do Código Tributário Nacional o prazo prescricional para pena de multa. 

C) O Código Penal determina expressamente a aplicação das causas interruptivas e suspensivas da 

prescrição previstas na legislação relativa à Fazenda Pública à pena de multa. Desse modo, a 

cumulação dessas normas com as causas previstas nos arts. 116 e 117 do Código Penal afronta o 

princípio da proporcionalidade. 

D) Os prazos prescricionais da pena serão reduzidos pela metade caso o agente seja menor de  

21 anos à época do fato ou maior de 70 anos na data da sentença. 

 

 

QUESTÃO 87 – No que se refere às diferenças e às similaridades entre crime e contravenção penal, 

analise as assertivas abaixo, assinalando V, se verdadeiras, ou F, se falsas.  

 

(  ) Os crimes serão punidos com penas mais severas (reclusão ou detenção); as contravenções 

penais, com penas menos severas (destacando-se a prisão simples). 

(  ) As contravenções penais são todas perseguidas mediante ação penal pública condicionada, por 

força do art. 17 da Lei das Contravenções Penais; os crimes, por sua vez, são, em regra, 

processados mediante ação penal pública incondicionada. 

(  ) É possível o confisco de bens que configurem produto de crime e de contravenções penais.  

(  ) No que tange às contravenções penais, a competência será sempre da Justiça Estadual, salvo na 

hipótese em que o contraventor seja detentor de foro por prerrogativa de função. 

 

A ordem correta de preenchimento dos parênteses, de cima para baixo, é: 

 

A) V – F – F – V. 

B) F – V – F – F. 

C) V – V – F – V. 

D) F – V – V – F. 

 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL 

 

QUESTÃO 88 – Marcelo, assistido da Defensoria Pública, foi citado em ação de exigir contas proposta 

por seu irmão, sob a alegação de que teria administrado, sozinho, os aluguéis de um imóvel comum, 

sem prestar informações. Acerca da ação de exigir contas e da jurisprudência do STJ, assinale a 

alternativa INCORRETA. 

 

A) A ação de exigir contas consiste em um procedimento bifásico, sendo a primeira fase objetiva no 

tocante à presença ou não dos requisitos formais do dever de prestar contas, sem que se admita a 

discussão de mérito e valoração de documentos.  

B) O provimento jurisdicional que encerra a primeira fase da ação de exigir contas possui natureza 

jurídica de decisão interlocutória quando julgado procedente, sendo impugnável pela interposição 

do agravo de instrumento.  

C) Se o julgamento da primeira fase da ação de exigir contas for de improcedência do pedido ou de 

extinção do processo sem resolução de mérito, o pronunciamento jurisdicional terá natureza de 

sentença e será impugnável por apelação. 

D) A jurisprudência do STJ firmou o entendimento de que o interesse processual na ação de exigir 

contas pressupõe a existência de controvérsia entre as partes da relação jurídica, cuja 

caracterização depende da presença dos requisitos: a) recusa ou mora em prestar as contas;  

b) não aprovação das contas prestadas; c) divergência quanto à existência ou ao montante do 

saldo credor ou devedor.  
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QUESTÃO 89 – Acerca dos juizados especiais, assinale a alternativa correta. 

 

A) É dispensável a expedição de carta precatória nos Juizados Especiais Cíveis, cumprindo-se os atos 

nas demais comarcas, mediante via postal, por ofício do juiz, fax, telefone ou qualquer outro meio 

idôneo de comunicação. 

B) É dispensável a advertência, em citação, da possibilidade de inversão do ônus da prova. 

C) A multa derivada de descumprimento de antecipação de tutela não é passível de execução mesmo 

antes do trânsito em julgado da sentença. 

D) Os procedimentos de tutela de urgência requeridos em caráter antecedente e incidental, na forma 

prevista nos arts. 303 a 310 do Código de Processo Civil (CPC) de 2015, são compatíveis com o 

sistema dos juizados especiais. 

 

 

QUESTÃO 90 – Luciano, assistido pela Defensoria Pública, foi citado em ação de reintegração de 

posse proposta por terceiro, que alega esbulho recente. Em atendimento, informa que adquiriu o 

imóvel de boa-fé de um vendedor específico, tendo recebido a posse de forma legítima. Diante do 

risco de eventual perda da posse, a Defensoria Pública avalia a adoção de medida processual para 

resguardar direito de regresso em razão de possível evicção. Considerando o CPC (2015) e a 

jurisprudência do STJ, assinale a alternativa correta. 

 

A) É incabível a denunciação da lide em ações possessórias, pois a discussão sobre domínio é vedada 

nesse tipo de demanda. 

B) A denunciação da lide é obrigatória nas ações possessórias quando houver relação contratual entre 

o réu e o terceiro, sob pena de perda do direito de regresso. 

C) A denunciação da lide é cabível em ação possessória, ainda que fundada em direito de regresso por 

evicção, pois se trata de relação processual distinta da lide possessória principal. 

D) Ainda que admitida a denunciação da lide, o juiz deverá decidir simultaneamente a lide possessória 

e a questão dominial, em razão da conexão entre os pedidos. 

 

 

QUESTÃO 91 – Considerando o regime dos precedentes qualificados no CPC (2015), especialmente 

quanto à sua força vinculante e aos deveres de observância pelos órgãos jurisdicionais, assinale a 

alternativa INCORRETA. 

 

A) Os precedentes qualificados desempenham um papel significativo no ordenamento jurídico 

brasileiro, principalmente em razão de sua força vinculante. O referido efeito vinculante das teses 

firmadas em sede de recursos repetitivos é fundamental para a uniformidade das decisões e 

previsibilidade do sistema jurídico brasileiro. 

B) Em decorrência do efeito vinculante dos precedentes qualificados, o órgão julgador somente poderá 

manter o acórdão recorrido se adotar as técnicas de distinguishing (distinção) ou overruling 

(superação), ou ainda quando verificar a ausência de divergência com o entendimento firmado pelo 

STF ou pelo STJ, pouco importando se, à época do julgamento, a tese não havia, até então, sido 

formada, sob pena de se comprometer a efetividade desse microssistema. 

C) É possível, e mesmo aconselhável, submeter o precedente a permanente reavaliação e, 

eventualmente, modificar-lhe os contornos por meio de alguma peculiaridade que o distinga 

(distinguishing) ou que o leve à sua superação total (overruling) ou parcial (overturning), de modo 

a imprimir plasticidade ao Direito, ante as demandas da sociedade e o dinamismo do sistema 

jurídico. 
D) O STJ possui entendimento no sentido de que a regra prevista no art. 489, § 1º, VI, do CPC, 

segundo a qual o magistrado, para deixar de aplicar enunciado de súmula, jurisprudência ou 

precedente invocado pela parte, deve demonstrar a existência de distinção (distinguishing) ou 

superação (overruling), é aplicável às súmulas e aos precedentes de caráter vinculante ou 

persuasivo. 
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QUESTÃO 92 – Considerando as disposições do CPC (2015), assinale a alternativa INCORRETA. 

 

A) Em razão do dever de sigilo, inerente às suas funções, o conciliador e o mediador, assim como os 

membros de suas equipes, não poderão divulgar ou depor acerca de fatos ou elementos oriundos 

da conciliação ou da mediação. 

B) O valor das sanções impostas ao litigante de má-fé e das sanções impostas aos serventuários 

reverterá em benefício da parte contrária. 

C) Pendendo causa entre duas ou mais pessoas, o terceiro juridicamente interessado em que a 

sentença seja favorável a uma delas poderá intervir no processo para assisti-la. 

D) A audiência é una e contínua, podendo ser excepcional e justificadamente cindida na ausência de 

perito ou de testemunha, desde que haja concordância das partes. 

 

 

QUESTÃO 93 – Acerca da herança jacente e dos bens dos ausentes, assinale a alternativa correta. 

 

A) A herança jacente ficará sob a guarda, a conservação e a administração do juízo até a respectiva 

entrega ao sucessor localizado ou após o trânsito em julgado da decisão que declarar a vacância. 

B) Passado 2 anos da segunda publicação do edital e não havendo herdeiro habilitado nem habilitação 

de eventuais credores, a herança será declarada vacante, passando a integrar o ativo da fazenda 

pública estadual. 

C) O bem integrante de herança jacente só é devolvido ao Estado com a sentença de declaração da 

vacância, podendo, até ali, ser possuído ad usucapionem. 

D) O procedimento da herança jacente se sujeita ao princípio da demanda, motivo pelo qual o juízo 

não tem o dever de diligenciar para tentar sanar eventual falta de prova inaugural, cabendo o ônus 

ao curador nomeado.  

 

 

QUESTÃO 94 – João, assistido pela Defensoria Pública, ajuizou ação de retificação de registro civil 

para alterar sua data de nascimento. Apesar da prova testemunhal produzida, o pedido foi julgado 

improcedente sob o fundamento de ausência de prova inequívoca do erro registral. Considerando o 

regime jurídico da retificação de registro civil e a jurisprudência, assinale a alternativa correta. 

 

A) A certidão de batismo, por não possuir fé pública, não pode prevalecer sobre o registro civil, sendo 

indispensável prova documental oficial contemporânea ao nascimento. 

B) A juntada de documento em grau recursal, ainda que preexistente, é sempre admitida, por se tratar 

de matéria de ordem pública relacionada ao estado da pessoa. 

C) A certidão de batismo pode, em conjunto com outros elementos probatórios e à luz das condições 

socioculturais da época, afastar a presunção de veracidade do registro civil, desde que evidenciado 

o erro. 

D) A certidão de batismo somente pode ser considerada como prova documental se expedida por 

instituição religiosa publicamente reconhecida, com o devido reconhecimento de firma da 

autoridade eclesiástica responsável por sua emissão. 

 

 

QUESTÃO 95 – Considerando o regime jurídico da execução civil no CPC (2015), assinale a alternativa 

INCORRETA. 

 

A) É indispensável que o garantidor hipotecário figure como executado, na execução movida pelo 

credor, para que a penhora recaia sobre o bem dado em garantia, porquanto não é possível que a 

execução seja endereçada a uma pessoa, o devedor principal, e a constrição judicial atinja bens de 

terceiro, o garantidor hipotecário. 

B) A ausência de comprovação, pela parte executada, de que o imóvel penhorado é explorado pela 

família não afasta a incidência da proteção da impenhorabilidade. 

C) O valor investido do seguro de vida resgatável é penhorável. 

D) A impenhorabilidade de quantia inferior a 40 salários mínimos não é matéria de ordem pública e 

não pode ser reconhecida de ofício pelo juiz, devendo ser arguida pelo executado no primeiro 

momento em que lhe couber falar nos autos ou em sede de embargos à execução ou de impugnação 

ao cumprimento de sentença, sob pena de preclusão. 
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QUESTÃO 96 – No contexto de obrigação pecuniária, o devedor realiza consignação extrajudicial do 

valor que entende devido, sem incluir atualização monetária do período. O credor recusa o depósito. 

O devedor, contudo, não ajuíza ação de consignação em pagamento no prazo legal. À luz do CPC e da 

jurisprudência do STJ, assinale a alternativa correta. 

 

A) Recusado o depósito extrajudicial, a ausência de ajuizamento da ação de consignação no prazo de 

30 dias acarreta a ineficácia do depósito realizado. 

B) O depósito, ainda que parcial, produz efeito liberatório até o limite do valor consignado, extinguindo 

parcialmente a obrigação. 

C) A ausência de correção monetária não compromete a validade do depósito, pois se trata de mera 

atualização acessória do valor principal. 

D) A consignação extrajudicial somente produz efeitos após homologação judicial, razão pela qual a 

recusa do credor impede qualquer consequência jurídica do depósito. 

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL 

 

QUESTÃO 97 – Acerca das disposições concernentes ao Acordo de Não Persecução Penal (ANPP), à 

luz da jurisprudência dos tribunais superiores, assinale a alternativa correta. 

 

A) É cabível nos crimes raciais, excluídas as condutas resultantes de atos homofóbicos.  

B) Constitui direito subjetivo do investigado, não podendo o Parquet recusar-se a oferecê-lo 

injustificadamente, sendo que, em face de tal negativa, cabe pedido de remessa dos autos ao órgão 

superior do Ministério Público.  

C) Para sua homologação, depende da intimação e da concordância da vítima, nos casos em que esta 

possa ser identificada, sendo nulo o acordo que não conta com a sua participação. 

D) É negócio jurídico pré-processual, situado no âmbito do poder-dever do Ministério Público, cuja 

insurgência contra a recusa à oferta pelo Ministério Público deve ser manifestada na primeira 
intervenção da defesa técnica nos autos após a Lei nº 13.964/2019, sob pena de preclusão 

consumativa. 

 

 

QUESTÃO 98 – No julgamento do caso Fernández Prieto e Tumbeiro vs. Argentina (2020), a Corte 

IDH debruçou-se sobre a prática de abordagens policiais, detenções e buscas pessoais ou veiculares 

realizadas sem ordem judicial prévia e fora das hipóteses de flagrante delito. Com base na 

jurisprudência firmada pela Corte IDH nesse caso, assinale a alternativa correta. 

 

A) A Corte IDH firmou o entendimento de que abordagens e revistas baseadas no chamado “olfato 

policial”, como a percepção de uma “atitude suspeita” ou “estado de nervosismo”, tornam-se 

convencionais e válidas caso a diligência resulte na apreensão efetiva de entorpecentes ou objetos 

ilícitos, operando-se a legitimação ex post da ação policial em prestígio à eficácia da prevenção ao 

crime. 

B) A Corte estabeleceu que a proteção à vida privada (Artigo 11 da CADH) não abrange os bens que 

uma pessoa transporta consigo em via pública ou no interior de um automóvel, de modo que a 

revista veicular de rotina por agentes estatais é imune à alegação de ingerência abusiva, 

dispensando a exigência de parâmetros objetivos em lei. 

C) A Corte concluiu que detenções e buscas pautadas em preconceitos subjetivos, na rotulagem de 

atitudes como “suspeitas” e em estereótipos sobre a aparência ou vestimenta das pessoas 

configuram atos arbitrários e discriminatórios, não sendo admitido que uma ação originariamente 

inconvencional legitime a formulação de imputações penais com base nos resultados probatórios 

obtidos. 

D) O Tribunal Interamericano considerou que a violação aos direitos das vítimas decorreu unicamente 

de desvios isolados dos agentes policiais envolvidos, não havendo responsabilidade do Estado por 

falha normativa (Artigo 2º da CADH), uma vez que a legislação processual vigente no país exigia, 

de maneira clara, tipificada e detalhada, os elementos objetivos para a realização de buscas 

urgentes. 
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QUESTÃO 99 – No que tange ao desaforamento de julgamento no plenário do tribunal do júri, 

assinale a alternativa INCORRETA. 

 

A) É cabível se o interesse da ordem pública o reclamar ou houver dúvida sobre a imparcialidade do 

júri ou a segurança pessoal do acusado. 

B) Demanda a manifestação do juiz-presidente quando tal medida não foi por ele requerida. 

C) É admitido o pedido de desaforamento na pendência de recurso contra a decisão de pronúncia. 

D) Importa na remessa dos autos para julgamento em outra comarca da mesma região onde não 

existam aqueles motivos, preferindo-se as mais próximas. 

 

 

QUESTÃO 100 – Considerando a jurisprudência do STJ sobre a interpretação do artigo 244 do Código 

de Processo Penal e a configuração da “fundada suspeita”, assinale a alternativa correta. 

 

A) A busca pessoal realizada durante inspeções de segurança em transportes públicos possui natureza 

administrativa e prescinde de fundada suspeita, distinguindo-se da busca para fins penais pelo 

aspecto de contratualidade, uma vez que o indivíduo possui a faculdade de recusá-la, o que apenas 

obstará seu acesso ao serviço. 

B) O forte odor de entorpecente exalado por um indivíduo é elemento suficiente para configurar a 

fundada suspeita, legitimando não apenas a busca pessoal, mas também o ingresso sem mandado 

em seu domicílio, ainda que não haja outros dados concretos que justifiquem a diligência. 

C) A percepção de intenso nervosismo do suspeito por parte da guarnição, somada ao fato de o 

suspeito possuir antecedentes criminais por tráfico de drogas, preenche o requisito legal da fundada 

suspeita, autorizando a busca pessoal e veicular.  

D) O fato de um indivíduo empreender fuga em via pública ao avistar uma guarnição policial não 

constitui atitude capaz de gerar suspeita razoável que autorize a busca pessoal, devendo a 

diligência ser considerada nula se não for amparada por outros elementos prévios, como uma 

denúncia anônima. 

 

 

QUESTÃO 101 – Sobre as medidas cautelares no processo penal, analise as assertivas abaixo, 

assinalando V, se verdadeiras, ou F, se falsas. 

 

(  ) As medidas cautelares alternativas à prisão podem durar enquanto se mantiverem os requisitos 

do artigo 282 do Código de Processo Penal, observadas as particularidades do caso e do acusado, 

pois não há prazo delimitado legalmente. 

(  ) A opção judicial por medida cautelar mais grave do que aquela requerida pelo Ministério Público 

pela autoridade policial ou pelo ofendido pode ser considerada atuação de ofício do magistrado.  

(  ) Não cabe ao juiz converter a prisão em flagrante em preventiva quando o Ministério Público solicita 

a aplicação de medidas cautelares menos gravosas. 

(  ) A imposição de medida cautelar que proíbe o uso de redes sociais, com o fim de garantir a ordem 

pública e a aplicação da lei penal, configura violação à liberdade de expressão. 

 

A ordem correta de preenchimento dos parênteses, de cima para baixo, é:  

 

A) F – F – F – V.  

B) V – F – V – F. 

C) V – V – F – F. 

D) F – V – V – V. 
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QUESTÃO 102 – Considerando as disposições do Código de Processo Penal acerca da figura do juiz 

das garantias, assinale a alternativa correta.  
 

A) A competência do juiz das garantias abrange todas as infrações penais, sem qualquer exceção, e a 

sua atuação cessa com o oferecimento de denúncia ou queixa, momento em que os autos serão 

integralmente remetidos e apensados ao processo enviado ao juiz da instrução e julgamento.  

B) As decisões proferidas pelo juiz das garantias na fase pré-processual não vinculam o juiz da 

instrução e julgamento, o qual, após o recebimento da denúncia ou queixa, deverá reexaminar a 

necessidade das medidas cautelares em curso no prazo máximo de 10 dias.  

C) O preso em flagrante ou por força de mandado de prisão provisória será encaminhado ao juiz das 

garantias no prazo de 24 horas para a realização de audiência, sendo expressamente permitido o 

emprego de videoconferência em caráter excepcional e devidamente fundamentado. 

D) Estando o investigado preso, o juiz das garantias poderá prorrogar a duração do inquérito policial 

por sucessivos períodos de 15 dias, mediante representação da autoridade policial e ouvido o 

Ministério Público, até que a investigação seja concluída. 
 

 

QUESTÃO 103 – Com base nas reparações e nas obrigações impostas ao Estado da Argentina pela 

Corte IDH no julgamento do caso Fernández Prieto e Tumbeiro (2020), analise as assertivas a seguir: 
 

I. A Corte determinou que o Estado deve adequar o seu ordenamento jurídico federal interno relativo 

às detenções e revistas sem ordem judicial. Contudo, a Corte rejeitou o pedido dos representantes 

para determinar a modificação das leis processuais penais das províncias, justificando que uma 

revisão abstrata não é cabível, pois tais normas provinciais não foram aplicadas aos fatos do caso. 

II. Como medida de garantia de não repetição, o Estado foi condenado a elaborar e implementar um 

sistema oficial de coleta de dados e cifras sobre detenções e buscas pessoais realizadas sem 

ordem judicial prévia. Essa medida visa avaliar os padrões da ação policial, devendo os dados ser 

divulgados anualmente, com a garantia de sigilo da identidade das pessoas abordadas. 

III. Tendo em vista que as vítimas diretas (Fernández Prieto e Tumbeiro) faleceram antes da prolação 

da sentença, a Corte IDH isentou o Estado do pagamento de reparações pecuniárias a título de 

danos materiais e imateriais, restringindo a condenação às medidas de satisfação, como a 

publicação da sentença, e às garantias de não repetição. 

IV. A Corte acolheu o pedido da Comissão Interamericana para determinar a criação de novos 

recursos judiciais internos contra abusos policiais e deferiu o requerimento dos representantes 

para anular formalmente as condenações e excluir os antecedentes criminais das vítimas dos 

registros públicos. 
 

Quais estão corretas? 
 

A) Apenas I e II.  

B) Apenas II e III.  

C) Apenas I, III e IV. 

D) Apenas II, III e IV. 
 

 

QUESTÃO 104 – Sob a ótica da crítica doutrinária contemporânea acerca da estrutura do processo 
penal brasileiro e da resistência às reformas introduzidas pelo Pacote Anticrime, Lei nº 13.964/2019, 

assinale a alternativa que descreve corretamente a tensão entre o modelo constitucional e a prática 

processual pátria. 
 

A) A importação de mecanismos de justiça consensual, nos moldes do plea bargaining  

norte-americano, é apontada como a alternativa garantista ideal para extirpar a sujeição criminal 

histórica operada pela polícia na fase preliminar inquisitória do Brasil.  

B) O princípio unificador do modelo acusatório encontra-se materializado no ordenamento pátrio por 

meio da titularidade exclusiva da ação penal pelo Ministério Público, o que, por si só, impede a 

iniciativa probatória judicial e afasta o inquisitorialismo do Código de 1941.  

C) O atual sistema bifásico brasileiro garante que os elementos colhidos na investigação preliminar 

não sejam valorados na decisão judicial de mérito, preservando a estrutura dialética e a 

originalidade probatória da fase processual perante um juiz imparcial. 

D) A classificação do sistema brasileiro como “misto” atua como uma categoria teórica que desfigura 

a realidade, uma vez que o processo pátrio se revela essencialmente inquisitório em decorrência 

do protagonismo do juiz na gestão da prova sob o pretexto de alcançar a “verdade real”. 
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QUESTÃO 105 – De acordo com as disposições do Código de Processo Penal, caso um servidor 

vinculado às instituições de segurança pública (art. 144 da Constituição Federal) figure como 

investigado em inquérito policial por fatos relacionados ao uso da força letal no exercício profissional 

e não constitua defensor no prazo de 48 horas após ser citado, a sua instituição será intimada para 

indicar um defensor. Nesse cenário, a legislação processual penal estabelece que a defesa caberá 

 

A) exclusivamente a um advogado dativo nomeado pelo juiz competente, cujos honorários correrão 

por conta da corporação do investigado. 

B) preferencialmente à Defensoria Pública, devendo a União ou a Unidade da Federação 

correspondente disponibilizar outro profissional apenas nos locais em que a instituição não estiver 

instalada.  

C) à assessoria jurídica da própria corporação a que o servidor estava vinculado à época dos fatos, de 

forma prioritária e obrigatória. 

D) ao Ministério Público, que atuará excepcionalmente na tutela dos direitos individuais do servidor 

investigado durante a fase pré-processual. 

 

DIREITO TRIBUTÁRIO 

 

QUESTÃO 106 – Maria compareceu à Defensoria Pública relatando a cobrança de IPVA de seu antigo 

veículo automotor, anteriormente envolvido em evento danoso grave que acarretou, de forma 

permanente, a impossibilidade de utilização e circulação do bem. Maria afirmou que não comunicou a 

avaria total do veículo perante o órgão competente. Nesse cenário, segundo a jurisprudência do TJSC 

e a Lei nº 7.543/1988, assinale a alternativa correta. 

 

A) A manutenção do cadastro do veículo perante o órgão de trânsito faz presumir, de modo absoluto, 

a continuidade da ocorrência do fato gerador do IPVA, razão pela qual eventual inutilização material 

do bem somente produz efeitos tributários após a correspondente baixa administrativa. 

B) A inexistência de regularização administrativa impede o reconhecimento judicial da inexigibilidade 

do IPVA, pois o cadastro público prevalece sobre a realidade material para fins de definição do fato 

gerador. 

C) A demonstração de que o bem deixou de subsistir economicamente como veículo automotor afasta 

a incidência do IPVA em períodos posteriores, sem prejuízo de que a omissão da parte interessada 

em promover a atualização administrativa influencie a definição dos ônus sucumbenciais. 

D) Segundo a jurisprudência pacífica do TJSC, o reconhecimento da inexistência de relação  

jurídico-tributária em caso dessa natureza depende de prova documental emitida exclusivamente 

por órgão oficial de trânsito, sendo insuficientes elementos probatórios indiretos ou negociais que 

demonstrem a destinação do bem como sucata. 

 

 

QUESTÃO 107 – No que tange à isenção tributária, assinale a alternativa INCORRETA. 

 

A) O despacho que reconhece o direito à isenção tem, em princípio, natureza meramente declaratória. 

Assim, mesmo que não tenha sido renovado o pedido nem o despacho de reconhecimento e, por 

isso, seja lançado o tributo desconsiderando a isenção, pode o interessado argui-la utilmente em 

impugnação ao lançamento. 

B) O contribuinte estará abrangido pela isenção desde o momento em que preencheu o requisito que 

a norma exigiu e não a partir do ato que reconheceu que ele possuía as características determinadas 

na lei.  

C) O ato declaratório que reconhece a concessão da isenção produz efeitos retroativos à data do 

requerimento administrativo, desde que, naquela ocasião, já estivessem preenchidos os requisitos 

legalmente exigidos. 

D) Se a lei municipal diz que o pedido de isenção pode ser feito a qualquer tempo, não há razão para 

concluir que ela não atinja dívidas já lançadas e inscritas, referentes a exercícios anteriores ao 

deferimento.  

 

  



1070_TIPO1_CE_01_NS_DM 16/04/2026 12:10:17 

Execução: Fundatec 
01 – DEFENSOR PÚBLICO – SUBSTITUTO 

QUESTÃO 108 – A respeito da competência tributária residual, assinale a alternativa correta. 

 

A) A instituição de tributos não contemplados expressamente na Constituição Federal exige a edição 

de lei complementar federal. 

B) A competência tributária residual tem origem no fato de ser possível a todas as Unidades da 

Federação criar tributos com base de cálculos similares, desde que possuam natureza diversa.   

C) A competência tributária residual refere-se à instituição de tributos pela União Federal para o 

custeio, a expansão e a melhoria de sistemas de monitoramento para segurança e preservação de 

logradouros públicos. 

D) A competência tributária residual é exclusiva da União, que pode criar tributos cumulativos. 

 

 

QUESTÃO 109 – Acerca das obrigações tributárias, é correto afirmar que 

 

A) a criação da obrigação acessória depende de previsão em lei. 

B) a concessão de isenção dispensa o cumprimento das obrigações acessórias dependentes da 

obrigação principal cujo crédito seja extinto ou dela consequente.   

C) a obrigação principal surge com a ocorrência do fato gerador, tem por objeto o pagamento de 

tributo, excluídas as multas pecuniárias, e extingue-se juntamente com o crédito dela decorrente. 

D) a obrigação acessória, pelo simples fato da sua inobservância, converte-se em obrigação principal 

relativamente à fiscalização dos tributos. 

 

 

QUESTÃO 110 – Acerca da jurisprudência do STJ em matéria tributária, assinale a alternativa correta. 

 

A) Cabe exceção de pré-executividade em execução fiscal promovida contra sócio que figura como 

responsável na Certidão de Dívida Ativa. 

B) Somente mediante lei estadual/distrital específica poderá ser atribuída responsabilidade solidária 

ao alienante pelo pagamento do IPVA do veículo alienado, na hipótese de ausência de comunicação 

da venda do bem ao órgão de trânsito competente.  

C) Diante do disposto no art. 130, parágrafo único, do CTN, é válida a previsão em edital de leilão 

atribuindo responsabilidade ao arrematante pelos débitos tributários que já incidiam sobre o imóvel 

na data de sua alienação. 

D) O credor fiduciário, antes da consolidação da propriedade e da imissão na posse no imóvel objeto 

da alienação fiduciária, pode ser considerado sujeito passivo do IPTU, uma vez que se enquadra 

nas hipóteses previstas no art. 34 do CTN. 

 

DIREITOS DIFUSOS E COLETIVOS 

 

QUESTÃO 111 – Acerca da coisa julgada nas ações coletivas, analise as assertivas abaixo:  

 

I. Em casos envolvendo direitos difusos, uma sentença de improcedência pode ter eficácia erga 

omnes.  

II. Em casos envolvendo direitos coletivos stricto sensu, uma sentença de improcedência por falta 

de provas não tem efeito ultra partes. 

III. Nas ações coletivas, pode-se falar em coisa julgada secundum eventum litis. 

IV. Em caso envolvendo direitos coletivos stricto sensu, uma sentença de procedência tem eficácia 

erga omnes, não limitada a grupo, classe ou categoria de lesados. 

V. Em ação coletiva envolvendo direitos individuais homogêneos, uma sentença de improcedência 

não faz coisa julgada material, exceto quanto aos lesados que tenham intervindo na ação.  

 

Quais estão corretas? 

 

A) Apenas I e III. 

B) Apenas II, IV e V. 

C) Apenas I, II, III e V. 

D) I, II, III, IV e V. 
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QUESTÃO 112 – A respeito dos direitos coletivos lato sensu, com fundamento na Lei da Ação Civil 
Pública, Lei nº 7.347/1985, e no Código de Defesa do Consumidor, Lei nº 8.078/1990, assinale a 

alternativa INCORRETA. 
 

A) Consideram-se difusos os direitos transindividuais, de natureza indivisível, de que sejam titulares 

pessoas indeterminadas e ligadas por circunstâncias de fato. 

B) Os direitos individuais homogêneos devem ser defendidos, em juízo, individualmente.  

C) Direitos individuais homogêneos são aqueles decorrentes de origem comum.  

D) A Defensoria Pública tem legitimidade para propor Ação Civil Pública. 
 

 

QUESTÃO 113 – Em Florianópolis, capital catarinense, foi divulgada uma campanha apócrifa, 

endossada pelo governo municipal, para que não se fornecesse “esmola” a pessoas em situação de 

rua. Além disso, a cidade teve destaque na mídia com uma atuação da Prefeitura na rodoviária que 

visava a conter a chegada de pessoas sem emprego e moradia. Sobre o tema, assinale a alternativa 

INCORRETA.  
 

A) A prática de atos aporofóbicos agride valores fundamentais da sociedade, como a dignidade da 

pessoa humana e o objetivo de erradicar a pobreza.  

B) O emprego de arquitetura hostil caracteriza uma prática higienista, que tolhe de pessoas em 

situação de rua, idosos, jovens e outros segmentos da população o direito à cidade e é, por isso, 

vedado pelo Estatuto da Cidade. 

C) O STF já reconheceu que as condições de vida da população em situação de rua no Brasil constituem 

um estado de coisas inconstitucional. 

D) A discriminação contra a população de baixa renda atinge apenas indivíduos isolados, e não grupos 

indetermináveis de pessoas, razão pela qual não fere a dignidade da sociedade como um todo. 
 

 

QUESTÃO 114 – A respeito da violência obstétrica, analise as assertivas abaixo: 
 

I. A violência obstétrica, que possui uma dimensão estrutural e institucional, atinge um grupo amplo, 

fluido e indeterminado de pessoas, razão pela qual se pode falar em violação de direitos coletivos 

(lato sensu). 

II. Para que se reconheça a ocorrência de violência obstétrica, é necessária a comprovação de erro 

médico, ainda que por negligência.   

III. O racismo obstétrico opera em múltiplos eixos de desigualdade, que se reforçam mutuamente, 

inclusive por meio da negação de direitos reprodutivos e da obstaculização a uma assistência 

respeitosa e equânime.  
 

Quais estão corretas? 
 

A) Apenas I. 

B) Apenas II. 

C) Apenas I e III. 

D) I, II e III. 
 

 

QUESTÃO 115 – Muitas cidades no Brasil contam com transporte público precário, apesar das tarifas 

cada vez mais altas. Em Florianópolis, capital com a passagem mais cara do país, não se aceita mais 

pagamento em dinheiro. No mesmo município, a Prefeitura fechou o Restaurante Popular, 

equipamento que servia aproximadamente 2.000 refeições por dia à população de baixa renda, a 

estudantes e a pessoas em situação de rua. Sobre o tema, assinale a alternativa INCORRETA. 
 

A) Embora o transporte público coletivo seja um serviço público essencial, em regra é prestado por 

meio de concessão, de modo que se torna prescindível a prestação de serviço adequado ao pleno 

atendimento dos usuários.  

B) Os Restaurantes Populares são equipamentos fundamentais da política de Assistência Social, 

garantindo acesso universal à alimentação adequada (segurança alimentar) a pessoas em situação 

de vulnerabilidade. 

C) O direito ao transporte consta no rol dos direitos sociais da Constituição da República Federativa 

do Brasil (artigo 6º), podendo ser considerado um direito-meio.  

D) O transporte público e a mobilidade urbana são a materialização do direito à cidade, funcionando 

a tarifa como barreira de acesso, o que fomenta a discussão sobre a “tarifa zero universal” (“passe 

livre”).  
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DIREITOS HUMANOS E GRUPOS VULNERABILIZADOS 
 

QUESTÃO 116 – Conforme a Recomendação Geral nº 35 do Comitê para a Eliminação de Todas as 

Formas de Discriminação contra a Mulher, assinale a alternativa correta.  
 

A) A obrigação de adotar políticas voltadas à eliminação da violência de gênero contra as mulheres 

sujeita-se ao princípio da realização progressiva dos direitos humanos, admitindo-se, 

excepcionalmente, que o Estado justifique atrasos na implementação dessas políticas sob a 

fundamentação de limitações econômicas ou da existência de profundas barreiras culturais e 

religiosas.  

B) Como mecanismo voltado a evitar a revitimização no sistema de justiça formal e a promover a 

pacificação familiar, o Comitê orienta que a legislação interna preveja o encaminhamento 

obrigatório de casos de violência de gênero para procedimentos alternativos de resolução de litígios, 

como mediação e conciliação, desde que os profissionais sejam previamente capacitados.  

C) A responsabilidade internacional do Estado não se restringe à sua jurisdição territorial estrita, 

abarcando a obrigação de devida diligência para adotar as medidas necessárias à prevenção de 

violações de direitos humanos no exterior perpetradas por corporações privadas sobre as quais o 

Estado possa exercer influência normativa ou por meio de incentivos econômicos. 

D) No contexto de conflitos armados internos, a Recomendação consagra a exclusividade da 

responsabilidade estatal, estabelecendo que atores não estatais, como grupos rebeldes, carecem 

de subjetividade internacional para possuírem obrigações diretas de direitos humanos, 

respondendo o Estado unicamente por omissão na devida diligência preventiva. 
 

 

QUESTÃO 117 – Considerando os postulados teóricos do duplo caráter dos direitos fundamentais e 

as obrigações estatais decorrentes do artigo 1.1 da Convenção Americana de Direitos Humanos 

(CADH), assinale a alternativa correta.  
 

A) A adoção da dimensão objetiva dos direitos humanos acarretou a mitigação da liberdade individual 

clássica, haja vista que a consagração do aspecto institucional exige a imposição de balizas estatais 

restritivas, que reduzem o aspecto do direito individual a uma mera emanação da organização 

estatal de proteção. 

B) No sistema interamericano, a dimensão objetiva vincula-se diretamente à obrigação de “garantir” 

os direitos humanos, que se traduz em um dever eminentemente negativo de abstenção (não 

fazer), limitando a ingerência indevida do poder público em face dos direitos da pessoa sujeita à 

jurisdição estatal. 

C) A dimensão objetiva consubstancia-se no caráter organizacional e procedimental das normas, 

impondo ao Estado o dever estrutural de garantir os direitos por meio da organização de seu 

aparato governamental para prevenir, investigar e punir toda violação, possuindo o aspecto 

institucional paridade de condição com o aspecto individual. 

D) Consoante a doutrina, a relação entre as dimensões subjetiva e objetiva caracteriza-se por uma 

lógica de subordinação (meio e fim), na qual o aspecto individual (direitos da pessoa) deve ceder 

espaço de primazia sempre que confrontado com as necessidades de manutenção procedimental 

do aspecto institucional pelo Estado. 
 

 

QUESTÃO 118 – Com base na jurisprudência da Corte IDH, analise as assertivas abaixo e assinale 

V, se verdadeiras, ou F, se falsas.  
 

(  ) O crime de desaparecimento forçado é considerado um delito de terceiro nível. 

(  ) O habeas corpus não pode ser suspenso, pois constitui uma garantia judicial indispensável para 

a proteção dos direitos e das liberdades assegurados pela CADH. 

(  ) As sanções administrativas não representam o poder punitivo do Estado, dispensando, assim, a 
aplicação das garantias mínimas previstas no art. 8º da CADH. 

(  ) A utilização de tipos penais para restringir a liberdade de crítica e de expressão não viola a CADH. 

(  ) Em casos de extrema vulnerabilidade, é possível equiparar uma pessoa com HIV à condição de 

pessoa com deficiência, nos termos da Convenção da ONU sobre os Direitos das Pessoas com 

Deficiência. 
 

A ordem correta de preenchimento dos parênteses, de cima para baixo, é: 

 

A) V – V – F – F – V. 

B) V – F – V – F – V. 

C) F – F – V – V – F. 

D) F – V – F – V – F. 
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QUESTÃO 119 – Conforme a Convenção Interamericana contra o Racismo, a Discriminação Racial e 

Formas Correlatas de Intolerância e a jurisprudência recente do STF, assinale a alternativa 

INCORRETA. 

 

A) A Convenção Interamericana impõe aos Estados Partes o dever de prevenir e punir qualquer ação 

repressiva que se fundamente em critérios de raça, cor ou etnia em vez de basear-se no 

comportamento da pessoa ou em informações objetivas. Esse dever internacional se reflete na tese 

fixada pelo STF de que a busca pessoal sem mandado exige “fundada suspeita” amparada em 

elementos indiciários objetivos, sendo ilícita se motivada pela cor da pele ou aparência física. 

B) Embora o STF tenha fixado tese de julgamento unânime repudiando a realização de busca pessoal 

com base em raça, sexo, orientação sexual ou cor da pele, a Corte, no caso concreto analisado no 

HC 208.240/SP, denegou a ordem de habeas corpus por maioria de votos. O Tribunal concluiu que 

a menção à cor do indivíduo assumiu caráter descritivo, havendo justa causa para a abordagem a 

partir de outros elementos fáticos objetivos, não restando configurado o perfilamento racial. 

C) O perfilamento racial adequa-se ao conceito de discriminação previsto na Convenção, uma vez que 

consiste em uma distinção ou restrição na esfera pública que anula ou restringe o exercício de 

liberdades em condições de igualdade. Na jurisprudência do STF, a busca pessoal baseada 

unicamente em filtragem racial, sem o amparo de evidências objetivas de posse de corpo de delito, 

viola a Constituição e os compromissos assumidos internacionalmente pelo Brasil. 

D) À luz do tratado interamericano e da hermenêutica do STF, a simples menção à cor negra do 

suspeito no histórico do auto de prisão em flagrante, sem a descrição pormenorizada de outras 

características físicas, gera presunção absoluta (juris et de jure) da ocorrência de perfilamento 

racial. Como consequência estrutural, decreta-se a ilicitude das provas por derivação, sendo vedado 

ao Poder Judiciário validar a abordagem com base em outros elementos do contexto fático (como 

tentativa de fuga ou local de tráfico). 

 

 

QUESTÃO 120 – De acordo com o Relatório da Alta Comissária das Nações Unidas para os Direitos 

Humanos (A/HRC/47/53), que propõe uma agenda para a mudança transformadora em prol da justiça 

racial, avalie a natureza das respostas estatais exigidas e assinale a alternativa correta. 

 

A) A caracterização do racismo sistêmico nas instituições estatais pressupõe a comprovação de 

medidas de jure conjugadas com intencionalidade discriminatória, razão pela qual o escrutínio de 

políticas públicas deve focar primariamente na intenção com a qual as normas foram criadas. 

B) O progresso estatal no desmantelamento das estruturas racistas deve ser aferido precipuamente 

por indicadores baseados no impacto e nos efeitos cumulativos que as leis e políticas produzem 

sobre os grupos raciais, independentemente de a intenção original de tais medidas ter sido ou não 

discriminatória. 

C) O uso de tecnologias de policiamento preditivo e algoritmos de avaliação de risco penal é uma das 

diretrizes recomendadas no pilar “Buscar Justiça”, pois neutraliza o perfilamento racial humano 

inerente às abordagens e transfere a discricionariedade do agente para bases de dados neutras. 

D) No pilar de transformação voltado à Reparação, a justiça reparatória equipara-se à compensação 

financeira estrita e individualizada, restrita às vítimas contemporâneas de letalidade policial, sendo 

superada a exigência de responsabilização estatal por legados coloniais cujos perpetradores já 

faleceram. 

 

 

 

 


